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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispensa nº 081/2026
 Processo Administrativo n° 264/2026
O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, art. 75, inciso II, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado:

Dispensa de Licitação nº 081/2026
Processo Administrativo n° 264/2026
Valor total: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE CARGAS/RECARGAS DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP, ACONDICIONADO EM BOTIJÃO DE 13 KG (P13), MEDIANTE SISTEMA DE TROCA DE BOTIJÃO VAZIO POR BOTIJÃO CHEIO, DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, FUNDOS, DEPARTAMENTOS, ESCOLAS MUNICIPAIS E DEMAIS UNIDADES REQUISITANTES DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
Mamborê-PR, 09 de outubro de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 081/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE CARGAS/RECARGAS DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP, ACONDICIONADO EM BOTIJÃO DE 13 KG (P13), MEDIANTE SISTEMA DE TROCA DE BOTIJÃO VAZIO POR BOTIJÃO CHEIO, DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, FUNDOS, DEPARTAMENTOS, ESCOLAS MUNICIPAIS E DEMAIS UNIDADES REQUISITANTES DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 264/2026
VALOR MÁXIMO A SER GASTO: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).
ITENS:
	ITEM
	UNID.
	QTDE
	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	001
	UN
	60
	GLP - ENVASADO EM BOTIJÃO 13KG.
	R$ 120,00
	R$ 7.200,00

	Total Geral R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).


FUNDAMENTO LEGAL:
Art. 75. É dispensável a licitação:

Inciso II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras.
RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
Trata-se da necessidade de assegurar a continuidade do fornecimento de GLP P13 às Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes, considerando que o produto é utilizado no desenvolvimento de atividades indispensáveis ao funcionamento de diversos serviços públicos municipais, especialmente no preparo de alimentos.

Atualmente, o Município dispõe do Pregão nº 078/2024, que contempla o fornecimento de cargas/recargas de GLP P13. Contudo, o saldo remanescente do referido item tornou-se insuficiente para atender à demanda municipal durante o período necessário à conclusão de nova contratação regular.

Paralelamente, a Administração Municipal já se encontra promovendo a instauração de novo procedimento licitatório destinado à contratação regular do fornecimento de gás e demais itens correlatos, razão pela qual a presente contratação possui finalidade exclusivamente temporária e de transição, não se destinando a substituir o planejamento ou a contratação regular necessária ao atendimento continuado da demanda.

A interrupção do fornecimento de GLP P13 poderá comprometer o funcionamento das unidades municipais que dependem do produto, inclusive Escolas Municipais e demais setores que realizam preparo de alimentos, circunstância que evidencia a necessidade de adoção de solução capaz de assegurar a continuidade do abastecimento durante o período de transição.

Nos termos do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, a contratação por dispensa de licitação com competitividade (cotação de preços entre fornecedores) é juridicamente cabível para aquisição de bens com valor estimado inferior ao limite legal, mediante ampla pesquisa de preços com no mínimo três cotações válidas, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa.

Na contratação direta sem concorrencia, não é realizada a licitação. Assim sendo, haverá um processo, denominado “processo de Dispensa de Licitação sem Disputa”. Neste processo, a administração demonstrará que o caso, de fato, admite a contratação sem licitação, indicando, no que couber, os documentos listados no artigo 75 da Lei 14.133/2021.
Em valores, a licitação é dispensável para valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) nos casos de compras e outros serviços, redação dada pelo art. 75 na época da promulgação da Lei nº 14.133/2021, em valores atuais corrigidos encontra-se no valor de R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), portanto verifica-se a possibilidade de realização de Dispensa de Licitação haja visto que o valor estimado está abaixo do valor atual.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O pagamento do objeto da presente correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	368

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2029 - Manutenção Divisão de Administração Geral da Educação


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	276

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2023 - Manut. Divisão de Valorização do Magistério - FUNDEB


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	414

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2024 - Manutenção do Ensino Infantil - Creches


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	463

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2025 - Manutenção Atividades Educação Infantil - Pré Escola


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	371

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2029 - Manutenção Divisão de Administração Geral da Educação


	Vínculo:
	104 - Demais impostos vincu. à educ. básica


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	279

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2023 - Manut. Divisão de Valorização do Magistério - FUNDEB


	Vínculo:
	104 - Demais impostos vincu. à educ. básica


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	417

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2024 - Manutenção do Ensino Infantil - Creches


	Vínculo:
	104 - Demais impostos vincu. à educ. básica


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	466

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2025 - Manutenção Atividades Educação Infantil - Pré Escola


	Vínculo:
	104 - Demais impostos vincu. à educ. básica


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	98

	Órgão:
	3 - Secretaria de Administração, Fazenda e Governo


	Unidade:
	1 - Departamento de Administração Geral


	Ação:
	2046 - Manutenção do Departamento de Administração


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1469

	Órgão:
	10 - Secret. de Planej., Eng., Obras, e Infraestrutura Urbana e Convênios


	Unidade:
	2 - Depto. de Obras e Infraestrutura Urbana


	Ação:
	2012 - Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	976

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	2 - Departamento de Viação Rural


	Ação:
	2018 - Manutenção e renovação de Maquinas Rodoviárias/Equipamentos


	Vínculo:
	517 - Fundo Exploração do Petróleo - FEP - Lei 9.478/1997


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1250

	Órgão:
	8 - Secretaria de Cultura e Esportes


	Unidade:
	1 - Departamento de Cultura


	Ação:
	2066 - Manutenção Secretaria Municipal da Cultura


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1271

	Órgão:
	8 - Secretaria de Cultura e Esportes


	Unidade:
	1 - Departamento de Cultura


	Ação:
	2068 - Manutenção Divisão Biblioteca Pública e Telecentro Comunitário


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1045

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	3 - Departamento de Meio Ambiente


	Ação:
	2058 - Manutenção Divisão Bem estar Animal


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1217

	Órgão:
	7 - Secretaria de Assistência Social


	Unidade:
	4 - F. M. dos Direit da Criança e Adolescente - FMDCA


	Ação:
	6042 - FMDCA - Fundo Munic. Direitos Criança e do Adolescente


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1136

	Órgão:
	7 - Secretaria de Assistência Social


	Unidade:
	2 - Proteção Social Especial


	Ação:
	2041 - Manutenção Abrigo para Idosos - ASILAR


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1227

	Órgão:
	7 - Secretaria de Assistência Social


	Unidade:
	5 - Fundo Municipal do Idoso


	Ação:
	2075 - Fundo Municipal do Idoso


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	550

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	551

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	400 - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	403 - Emendas Individuais Saúde - Custeio


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	1593

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	418 - Emendas de Bancadas (Art. 166, § 12 E.C. 100/2019) - Saúde


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	648

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	2 - Departamento de Vigilância em Saude


	Ação:
	2034 - Manutenção Divisão de Vigilância Sanitária em Saúde


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	680

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	2 - Departamento de Vigilância em Saude


	Ação:
	2054 - Manutenção de Vigilância Ambiental


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	704

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	2 - Departamento de Vigilância em Saude


	Ação:
	2044 - Manutenção da Vigilância Epidemiológica


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	741

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	3 - Depto. Administrativo de Saúde


	Ação:
	2036 - Manutenção Departamento Administrativo - Saúde


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	770

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2030 - Manutenção Centro do Autismo


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	804

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2031 - Manutenção de Urgência e Emergência


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	

	Código Reduzido:
	886

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2053 - Manutenção do CAPS


	Vínculo:
	400 - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030040000000000 - Gás e outros materiais engarrafados


	
	


Mamborê-PR, 08 de outubro de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
TERMO DE REFERENCIA

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA SEM DISPUTA
Regência art, 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 

1 – OBJETO 
1.1 - Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, destinado ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes do Município de Mamborê/PR, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2 - A contratação compreenderá o fornecimento de até 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, com peso líquido de 13 kg por unidade, a serem solicitadas de forma parcelada pela Administração Municipal, conforme a necessidade efetivamente apresentada durante o período de execução da contratação.

1.3 - O fornecimento ocorrerá mediante sistema de troca, cabendo à Administração disponibilizar o botijão P13 vazio e à contratada realizar sua substituição por botijão P13 cheio, devidamente abastecido com 13 kg de GLP, não integrando o objeto a aquisição de vasilhames, cascos ou recipientes novos.

1.4 - Os produtos fornecidos e os respectivos recipientes deverão atender às normas técnicas, de qualidade, segurança, acondicionamento, transporte, comercialização e demais regulamentações aplicáveis ao Gás Liquefeito de Petróleo – GLP.

1.5 - Os botijões disponibilizados pela contratada por ocasião das trocas deverão apresentar condições adequadas de conservação e segurança, não sendo admitidos recipientes com vazamentos, corrosão excessiva, deformações, danos que comprometam sua utilização segura, lacres violados ou quaisquer outras irregularidades aparentes que possam representar risco aos usuários, ao patrimônio ou ao meio ambiente.

1.6 - O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com as solicitações emitidas pela Administração Municipal, não havendo obrigação de aquisição ou entrega integral e simultânea do quantitativo estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas.

1.7 - As entregas deverão ser realizadas nos locais indicados pela Administração Municipal, dentro do Município de Mamborê/PR, cabendo à contratada realizar, sem custos adicionais, o transporte, a entrega dos botijões cheios e a retirada dos respectivos botijões vazios disponibilizados para troca.

1.8 - O quantitativo de 60 (sessenta) cargas/recargas constitui o limite inicialmente estimado para atendimento da necessidade da Administração, tendo sido dimensionado com base no consumo efetivamente registrado pelo Município nos últimos 02 (dois) meses, conforme demonstrado nos documentos que integram a fase preparatória da contratação.

1.9 - A contratação possui caráter temporário e transitório, tendo em vista a insuficiência do saldo disponível para o item GLP P13 no Pregão nº 078/2024 e a necessidade de assegurar a continuidade do abastecimento das unidades municipais durante o período necessário à conclusão do novo procedimento licitatório destinado ao atendimento regular da demanda.

1.10 - A presente contratação não contempla aquisição de botijões, vasilhames ou cascos, instalação de sistemas de gás ou fornecimento de outros tipos de recipientes ou cargas de GLP, restringindo-se exclusivamente ao fornecimento das cargas/recargas de GLP P13 nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 - O objeto da presente contratação consiste no fornecimento parcelado de cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, sem aquisição do vasilhame/casco, destinado ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes do Município de Mamborê/PR, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.

2.2 - O objeto da presente contratação não se enquadra como bem de luxo, tratando-se de produto de consumo necessário ao funcionamento das unidades municipais e à continuidade das atividades e serviços públicos que dependam da utilização de GLP P13.

2.2.1 - O objeto enquadra-se como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
2.2.2 - Embora o consumo de GLP P13 constitua necessidade recorrente da Administração Municipal, a presente contratação possui natureza temporária e transitória, destinada a assegurar o abastecimento durante o período de insuficiência do saldo disponível no Pregão nº 078/2024 e até a disponibilização da nova contratação regular em fase de instauração.

2.3 - A contratação será realizada em item único, conforme demonstrado na tabela abaixo:
	ITEM
	UNID.
	QTDE
	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	001
	UN
	60
	GLP - ENVASADO EM BOTIJÃO 13KG.
	R$ 120,00
	R$ 7.200,00

	Total Geral R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).


2.4 - O quantitativo estimado para a presente contratação corresponde a 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, dimensionado com base no consumo efetivamente registrado pelo Município nos últimos 02 (dois) meses, conforme demonstrado nos documentos integrantes da fase preparatória.

2.5 - Cada unidade corresponderá ao fornecimento de 01 (uma) carga/recarga de GLP, com peso líquido de 13 kg, acondicionada em botijão P13, mediante sistema de troca, cabendo à Administração disponibilizar o respectivo botijão vazio e à contratada fornecer, em substituição, botijão devidamente abastecido e em condições adequadas de utilização e segurança.

2.6 - A contratação não contempla a aquisição de vasilhames, cascos ou botijões novos, restringindo-se ao fornecimento das cargas/recargas de GLP P13 mediante sistema de troca.

2.7 - O produto fornecido deverá atender integralmente às normas técnicas, de qualidade, segurança, acondicionamento, transporte, comercialização e demais regulamentações aplicáveis ao Gás Liquefeito de Petróleo – GLP.

2.8 - Os botijões fornecidos por ocasião das trocas deverão apresentar condições adequadas de conservação, utilização e segurança, não sendo admitidos recipientes com vazamentos, corrosão excessiva, deformações, danos que comprometam sua utilização segura, lacres violados ou outras irregularidades aparentes.

2.9 - O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente apresentadas pela Administração Municipal, mediante solicitação da unidade competente, até o limite quantitativo estabelecido para a contratação.

2.10 - A estimativa de 60 (sessenta) cargas/recargas não implica obrigação de solicitação ou aquisição integral do quantitativo pela Administração, devendo ser fornecidas e pagas somente as unidades efetivamente solicitadas, entregues e devidamente recebidas.

2.11 - As entregas deverão ser realizadas nos locais indicados pela Administração Municipal, dentro do Município de Mamborê/PR, cabendo à contratada realizar o transporte, carga, descarga, entrega dos botijões cheios e retirada dos respectivos botijões vazios destinados à troca.

2.12 - Todos os custos diretos e indiretos necessários ao adequado fornecimento deverão estar incluídos no preço unitário contratado, incluindo carga/recarga do GLP, transporte, entrega, retirada dos recipientes vazios, carga e descarga, mão de obra, tributos, encargos, seguros e demais despesas inerentes à execução do objeto, não sendo admitida cobrança adicional da Administração Municipal.

2.13 - A contratação será realizada em item único, considerando que o objeto corresponde a produto homogêneo, de mesma natureza e especificação, não havendo justificativa técnica ou econômica para sua subdivisão em itens distintos, sem prejuízo da realização parcelada das entregas conforme a demanda da Administração.

2.14 - A contratação direta será processada mediante dispensa de licitação sem disputa, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos legais aplicáveis, a demonstração da compatibilidade do preço com o mercado e a vantajosidade da contratação para a Administração Municipal.

2.15 - A contratada deverá atender integralmente às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, sendo recusado o produto ou recipiente que apresente desconformidade com as condições exigidas, devendo ocorrer sua substituição, sem qualquer ônus adicional para a Administração, na forma e no prazo estabelecidos neste instrumento.
3 - JUSTIFICATIVA e OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 - Considerando o caso em questão, o Município de Mamborê/PR optou pela realização de contratação direta por dispensa de licitação, sem disputa, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão do valor da contratação e da necessidade de assegurar temporariamente o fornecimento de GLP P13 às unidades municipais, observada a demonstração da compatibilidade do preço com o mercado e da vantajosidade da contratação, conforme evidenciado no Estudo Técnico Preliminar e no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços que instruem o processo administrativo.

a) Para subsidiar a formação do preço estimado, a escolha do fornecedor e a demonstração da vantajosidade da contratação, foram obtidos orçamentos junto a 03 (três) empresas atuantes no ramo de comercialização e fornecimento de GLP, considerando especificações equivalentes para o objeto pretendido;

b) A pesquisa de preços foi realizada em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e às disposições do Decreto Municipal nº 110/2023, buscando aferir a compatibilidade do valor da futura contratação com os preços atualmente praticados pelos fornecedores consultados;

c) Os valores unitários obtidos foram de R$ 120,00 (cento e vinte reais), apresentado pela empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI; R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), apresentado pela empresa J. SACHUK E CIA LTDA; e R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais), apresentado pela empresa M L DE PAULA SILVA;

d) Dentre os orçamentos considerados válidos, a empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 30.542.349/0001-16, apresentou o menor valor, correspondente a R$ 120,00 (cento e vinte reais) por carga/recarga de GLP P13, resultando no valor máximo estimado de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) para o quantitativo de 60 (sessenta) unidades;

e) Como referencial histórico complementar, verificou-se que a mesma empresa é responsável pelo fornecimento do item no Pregão nº 078/2024, pelo valor unitário de R$ 115,00 (cento e quinze reais), de modo que a proposta atual representa acréscimo nominal de R$ 5,00 (cinco reais) por unidade, equivalente a aproximadamente 4,35%;

f) Embora o preço atualmente proposto seja superior ao praticado no Pregão nº 078/2024, a pesquisa contemporânea demonstra que o valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) permanece como o menor dentre os orçamentos obtidos pela Administração, sendo inferior às demais propostas de R$ 125,00 e R$ 138,00 por unidade;

g) A contratação direta, nas condições apresentadas, mostra-se adequada ao atendimento da necessidade administrativa, considerando seu caráter temporário, o quantitativo delimitado, a compatibilidade do preço demonstrada pela pesquisa realizada e a necessidade de evitar o desabastecimento das unidades municipais durante o período de transição para a nova contratação regular.

3.2 - A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade do fornecimento de GLP P13 às Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes, considerando que o produto é utilizado no desenvolvimento de atividades indispensáveis ao funcionamento de diversos serviços públicos municipais, especialmente no preparo de alimentos.

3.3 - Atualmente, o Município dispõe do Pregão nº 078/2024, que contempla o fornecimento de cargas/recargas de GLP P13. Contudo, o saldo remanescente do referido item tornou-se insuficiente para atender à demanda municipal durante o período necessário à conclusão de nova contratação regular.

3.4 - Paralelamente, a Administração Municipal já se encontra promovendo a instauração de novo procedimento licitatório destinado à contratação regular do fornecimento de gás e demais itens correlatos, razão pela qual a presente contratação possui finalidade exclusivamente temporária e de transição, não se destinando a substituir o planejamento ou a contratação regular necessária ao atendimento continuado da demanda.

3.5 - A interrupção do fornecimento de GLP P13 poderá comprometer o funcionamento das unidades municipais que dependem do produto, inclusive Escolas Municipais e demais setores que realizam preparo de alimentos, circunstância que evidencia a necessidade de adoção de solução capaz de assegurar a continuidade do abastecimento durante o período de transição.

3.6 - O quantitativo de 60 (sessenta) cargas/recargas foi definido com base no consumo efetivamente registrado pelo Município nos últimos 02 (dois) meses, utilizando-se dado concreto e recente da demanda municipal para dimensionamento da contratação.

3.7 - A utilização do consumo efetivamente registrado como parâmetro busca compatibilizar o quantitativo contratado com a necessidade temporária identificada, reduzindo tanto o risco de insuficiência do fornecimento quanto o risco de contratação de quantidade excessiva para o período de transição.

3.8 - A solução adotada consiste exclusivamente no fornecimento de cargas/recargas de GLP P13 mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, sem aquisição de novos vasilhames ou cascos, considerando que o Município já dispõe dos recipientes necessários à realização das trocas.

3.9 - O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades municipais, até o limite quantitativo estabelecido, possibilitando melhor controle do consumo, do saldo disponível e das despesas decorrentes da contratação.

3.10 - O objetivo principal da contratação é assegurar a continuidade do abastecimento de GLP P13 durante o período de transição entre a insuficiência do saldo disponível no Pregão nº 078/2024 e a efetiva disponibilização da nova contratação regular, evitando interrupções nas atividades e nos serviços públicos municipais que dependam da utilização do produto.

3.11 - Busca-se, ainda, assegurar que o fornecimento ocorra em condições adequadas de qualidade e segurança, mediante entrega de produto compatível com as especificações estabelecidas e utilização de recipientes em condições adequadas de conservação, devidamente lacrados e livres de irregularidades aparentes que possam comprometer sua utilização segura.

3.12 - Pretende-se também assegurar a economicidade da contratação mediante aquisição exclusivamente das cargas/recargas efetivamente necessárias, aproveitando-se os botijões já existentes no Município, sem aquisição desnecessária de novos vasilhames, e mediante adoção do menor preço válido identificado na pesquisa contemporânea realizada pela Administração.

3.13 - Dessa forma, a contratação pretendida visa proporcionar solução temporária, proporcional e economicamente adequada para manutenção do abastecimento das unidades municipais, até que a nova contratação regular esteja efetivamente disponível para atendimento da demanda, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
4 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

4.1 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 - Sustentabilidade:

4.1.1.1 - Além dos critérios de sustentabilidade aplicáveis às contratações públicas, deverão ser observados os seguintes requisitos:

a) a contratada deverá adotar práticas destinadas à minimização dos impactos ambientais decorrentes do transporte, movimentação e fornecimento do GLP;

b) os recipientes utilizados no sistema de troca deverão apresentar condições adequadas de conservação, segurança e utilização, observadas as normas técnicas e regulamentações aplicáveis;

c) deverão ser adotadas medidas destinadas à prevenção de vazamentos, acidentes e demais situações capazes de causar danos às pessoas, ao patrimônio ou ao meio ambiente;

d) eventuais resíduos decorrentes da atividade de fornecimento deverão receber destinação ambientalmente adequada, quando aplicável;

e) deverá ser priorizado o reaproveitamento dos recipientes por meio do sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, não integrando a presente contratação a aquisição de novos vasilhames.

4.1.2 - Subcontratação:

a) Não será admitida a subcontratação integral do objeto contratado.

b) Eventual utilização de terceiros para atividades meramente acessórias ou auxiliares não afastará a responsabilidade integral da contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas, devendo ser observadas as normas e autorizações aplicáveis à comercialização, transporte e entrega de GLP.

4.2 - Os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência têm por finalidade assegurar que a contratação atenda integralmente às necessidades da Administração Municipal, garantindo regularidade, qualidade, segurança, eficiência e continuidade no fornecimento de GLP P13 durante o período da contratação.

4.2.1 - Requisitos Gerais:

a) fornecimento de carga/recarga de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, com peso líquido de 13 kg, acondicionada em botijão P13;

b) fornecimento mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, sem aquisição de vasilhame ou casco pela Administração;

c) capacidade operacional para atender às solicitações de fornecimento durante todo o período da contratação;

d) fornecimento parcelado, conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades municipais;

e) realização das entregas nos locais indicados pela Administração Municipal, dentro do Município de Mamborê/PR;

f) realização do transporte, carga, descarga, entrega do botijão cheio e retirada do respectivo botijão vazio destinado à troca, sem cobrança adicional;

g) atendimento das solicitações ordinárias no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação da Administração Municipal;

h) atendimento no prazo máximo de 02 (duas) horas quando a solicitação for expressamente identificada pela Administração Municipal como urgente, em razão de necessidade imediata da unidade requisitante;

i) fornecimento de produto e recipientes em conformidade com as normas técnicas, sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis;

j) substituição, sem qualquer ônus adicional, de produto ou recipiente recusado pela Administração em razão de desconformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência;

k) manutenção das condições necessárias à adequada execução do objeto durante todo o período da contratação.

4.2.2 - Requisitos Legais:

a) manutenção da regularidade fiscal, social e trabalhista durante a contratação;

b) manutenção das licenças, registros, autorizações e demais condições legalmente exigíveis para o exercício das atividades de comercialização e fornecimento de GLP, conforme a natureza da atuação da contratada;

c) cumprimento das normas técnicas e de segurança aplicáveis ao armazenamento, comercialização, transporte, movimentação e entrega de GLP;

d) cumprimento das regulamentações expedidas pelos órgãos competentes aplicáveis à atividade e ao produto fornecido;

e) observância das normas de segurança pertinentes durante as operações de transporte, carga, descarga, movimentação, entrega e retirada dos recipientes.

4.2.3 - Requisitos Técnicos Mínimos:

a) fornecimento de GLP P13 com peso líquido de 13 kg por carga/recarga;

b) acondicionamento do produto em recipiente compatível e regularmente destinado à comercialização de GLP P13;

c) fornecimento mediante troca do botijão vazio disponibilizado pela Administração por botijão cheio;

d) fornecimento de recipientes em condições adequadas de conservação e segurança, sem vazamentos, corrosão excessiva, deformações ou danos capazes de comprometer sua utilização;

e) fornecimento de recipientes com lacre de segurança íntegro e demais elementos de identificação exigíveis;

f) observância da quantidade nominal de produto correspondente à carga/recarga contratada;

g) transporte e entrega em condições compatíveis com as normas de segurança aplicáveis ao GLP;

h) substituição do produto ou recipiente que apresente irregularidade, desconformidade ou condição inadequada de segurança.

4.2.4 - Requisitos de Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021):

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, inclusive quanto às contribuições previdenciárias, mediante certidão expedida pelos órgãos competentes;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou documento equivalente admitido legalmente.

4.2.5 - Declarações:

a) Declaração Unificada, conforme modelo adotado pelo Município.

4.3 - O fornecimento deverá atender integralmente às necessidades da Prefeitura Municipal de Mamborê/PR, observando os prazos, condições, especificações e padrões de qualidade e segurança estabelecidos neste Termo de Referência.

4.4 - A contratada será responsável pelo fornecimento do GLP, transporte, carga, descarga, entrega dos botijões cheios e retirada dos respectivos botijões vazios disponibilizados para troca, bem como por todos os recursos necessários à adequada execução do objeto.

4.5 - É vedada a transferência integral da execução do objeto a terceiros, permanecendo a contratada responsável pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas perante a Administração Municipal.

4.6 - O valor contratado deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento, incluindo carga/recarga do GLP, transporte, carga e descarga, entrega, retirada dos recipientes vazios, mão de obra, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, seguros e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas.

4.7 - O início do fornecimento ocorrerá após a formalização da contratação e emissão da respectiva Ordem de Compra, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente pela Administração Municipal.

4.8 - As solicitações serão realizadas de forma parcelada, de acordo com as necessidades das unidades municipais, observados os prazos de atendimento estabelecidos neste Termo de Referência.

4.9 - Em caso de fornecimento de produto ou recipiente em desacordo com as especificações, com vazamento, lacre violado, corrosão excessiva, deformação, avaria ou qualquer outra condição que possa comprometer sua utilização ou segurança, a Administração poderá recusar o recebimento e exigir sua substituição, sem qualquer custo adicional.

4.10 - A contratada deverá manter, durante toda a execução, as condições de regularidade e as autorizações legalmente exigíveis para o desenvolvimento das atividades relacionadas ao objeto.

4.11 - As unidades municipais deverão disponibilizar os respectivos botijões P13 vazios para realização das trocas, considerando que a contratação não contempla aquisição de vasilhames ou cascos.

4.12 - A Administração Municipal realizará o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, podendo recusar produtos ou recipientes em desconformidade, determinar sua substituição e adotar as demais providências necessárias ao cumprimento do objeto, sem prejuízo das medidas administrativas e sanções legalmente cabíveis.

4.13 - O descumprimento injustificado dos prazos de fornecimento, inclusive dos prazos estabelecidos para atendimento ordinário e urgente, poderá ensejar a adoção das medidas administrativas e a aplicação das sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.14 - Todos os custos necessários à execução integral do objeto serão de responsabilidade da contratada, não sendo admitida cobrança adicional da Administração Municipal após a formalização da contratação.
5 - DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1 - A execução da contratação deverá observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, garantindo o adequado fornecimento do objeto, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, com este Termo de Referência, com a Ordem de Compra, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente e com o instrumento de formalização da contratação.

5.2 - A execução do objeto compreenderá o fornecimento parcelado de cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, sem aquisição de vasilhame/casco, conforme as necessidades apresentadas pelas unidades municipais e até o limite quantitativo estabelecido para a contratação.

5.3 - As cargas/recargas serão solicitadas pela Administração Municipal de forma parcelada, de acordo com a demanda efetivamente apresentada pelas Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes, não havendo obrigação de solicitação integral ou simultânea do quantitativo estimado.

5.4 - Cada solicitação indicará a quantidade de cargas/recargas necessária e o respectivo local de entrega, devendo a contratada realizar o fornecimento no endereço indicado pela Administração Municipal, dentro do Município de Mamborê/PR.

5.5 - Para as solicitações ordinárias, a contratada deverá realizar a entrega no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da respectiva solicitação emitida pela Administração Municipal.

5.5.1 - Nos casos em que houver necessidade imediata de abastecimento, a Administração Municipal poderá classificar expressamente a solicitação como urgente, hipótese em que a contratada deverá realizar a entrega no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado do recebimento da solicitação.

5.5.2 - O prazo excepcional previsto no item 5.5.1 será aplicável somente às solicitações expressamente identificadas pela Administração Municipal como urgentes, não se aplicando automaticamente aos pedidos ordinários de fornecimento.

5.6 - O fornecimento ocorrerá mediante sistema de troca, cabendo à unidade municipal disponibilizar o respectivo botijão P13 vazio e à contratada entregar, em substituição, botijão P13 cheio, contendo carga de 13 kg de GLP, em condições adequadas de conservação, utilização e segurança.

5.7 - A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga, movimentação, entrega dos botijões cheios e retirada dos respectivos botijões vazios destinados à troca, devendo observar todas as normas técnicas e de segurança aplicáveis às atividades desenvolvidas.

5.8 - Os botijões disponibilizados por ocasião das trocas deverão apresentar condições adequadas de conservação e segurança, não sendo admitidos recipientes com vazamentos, corrosão excessiva, deformações, avarias, lacres violados ou qualquer outra condição que possa comprometer sua utilização segura.

5.9 - No momento da entrega, a unidade recebedora poderá verificar a quantidade fornecida, as condições aparentes do recipiente, a integridade do lacre e a correspondência do fornecimento com a solicitação emitida.

5.10 - O produto ou recipiente que estiver em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência poderá ser recusado pela Administração Municipal, não sendo considerado como regularmente entregue para fins de recebimento, controle de saldo e pagamento.

5.10.1 - Na hipótese prevista no item anterior, a contratada deverá promover a substituição do produto ou recipiente recusado, sem qualquer ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da observância dos prazos e das demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.

5.11 - A contratada deverá manter capacidade operacional suficiente para atendimento das solicitações durante todo o período da contratação, inclusive para cumprimento dos prazos estabelecidos para os atendimentos ordinários e urgentes.

5.12 - A contratada deverá adotar todos os cuidados necessários durante o transporte, carga, descarga, movimentação e entrega dos recipientes, de modo a preservar a segurança dos servidores, usuários, terceiros, bens públicos e demais pessoas presentes nos locais de fornecimento.

5.13 - Todos os custos decorrentes da execução do objeto, incluindo carga/recarga do GLP, transporte, carga, descarga, entrega, retirada dos recipientes vazios, mão de obra, tributos, encargos, seguros e demais despesas necessárias ao fornecimento, serão de responsabilidade da contratada e deverão estar incluídos no preço unitário contratado.

5.14 - O acompanhamento e a fiscalização da execução serão realizados por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração Municipal, ao(s) qual(is) competirá verificar o cumprimento dos prazos, quantitativos, especificações, condições de entrega e demais obrigações assumidas pela contratada.

5.15 - A Administração Municipal poderá determinar a correção de desconformidades e a substituição de produtos ou recipientes que não atendam às especificações, condições de qualidade ou requisitos de segurança estabelecidos neste Termo de Referência, sem qualquer custo adicional.

5.16 - O descumprimento injustificado dos prazos de entrega, inclusive do prazo máximo de 02 (duas) horas estabelecido para solicitações expressamente classificadas como urgentes, poderá ensejar a adoção das medidas administrativas e a aplicação das sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.17 - O fornecimento de cada carga/recarga somente será considerado regularmente executado após sua efetiva entrega no local indicado, conferência pela unidade recebedora e constatação de atendimento às condições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.18 - A execução ocorrerá durante o período de vigência da contratação ou até que sobrevenha a efetiva disponibilização da nova contratação regular destinada ao fornecimento do objeto, observadas as condições de encerramento, vigência e demais disposições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, da proposta apresentada, da Ordem de Compra, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente e do instrumento de formalização da contratação, assumindo integral responsabilidade pela execução do objeto, cabendo-lhe, ainda:

a) Fornecer cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, com peso líquido de 13 kg, acondicionadas em botijões P13, mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, observadas integralmente as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

b) Realizar o fornecimento de forma parcelada, conforme as solicitações emitidas pela Administração Municipal, até o limite quantitativo estabelecido para a contratação;

c) Atender às solicitações ordinárias de fornecimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da respectiva solicitação da Administração Municipal;

d) Atender, no prazo máximo de 02 (duas) horas, às solicitações expressamente classificadas pela Administração Municipal como urgentes, contado do recebimento da respectiva solicitação;

e) Manter capacidade operacional e disponibilidade de produto suficientes para atendimento das solicitações ordinárias e urgentes durante todo o período de execução da contratação;

f) Realizar as entregas nos locais indicados pela Administração Municipal, dentro do Município de Mamborê/PR, conforme especificado em cada solicitação;

g) Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga, movimentação e entrega dos botijões cheios, bem como pela retirada dos respectivos botijões vazios disponibilizados pela Administração para realização da troca;

h) Fornecer GLP em conformidade com as normas técnicas, de qualidade, segurança, acondicionamento, transporte, comercialização e demais regulamentações aplicáveis;

i) Assegurar que cada carga/recarga fornecida corresponda ao peso líquido de 13 kg de GLP, conforme especificação do objeto;

j) Fornecer os botijões destinados à troca em condições adequadas de conservação, funcionamento e segurança, sem vazamentos, corrosão excessiva, deformações, avarias ou quaisquer outras condições que possam comprometer sua utilização segura;

k) Assegurar que os recipientes fornecidos possuam lacres de segurança íntegros e demais identificações e dispositivos exigidos pela regulamentação aplicável;

l) Não fornecer recipientes que apresentem qualquer irregularidade aparente capaz de comprometer sua segurança, integridade ou utilização;

m) Substituir, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal, o produto ou recipiente recusado em razão de desconformidade com as especificações, irregularidade, vazamento, avaria, lacre violado ou condição inadequada de segurança;

n) Realizar a substituição de produto ou recipiente recusado com a urgência necessária para não comprometer o abastecimento da unidade requisitante, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência;

o) Observar todas as normas e procedimentos de segurança aplicáveis ao transporte, carga, descarga, movimentação e entrega de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP;

p) Utilizar veículos e demais meios de transporte adequados e legalmente aptos à movimentação e entrega do produto, observadas as exigências aplicáveis à atividade;

q) Adotar todos os cuidados necessários durante a entrega e retirada dos recipientes, de forma a prevenir vazamentos, incêndios, acidentes, danos ao patrimônio e riscos aos servidores, usuários, trabalhadores, terceiros e demais pessoas presentes nos locais de fornecimento;

r) Manter, durante toda a execução da contratação, as licenças, registros, autorizações e demais condições legalmente exigíveis para o exercício das atividades relacionadas à comercialização e ao fornecimento de GLP, conforme a natureza de sua atuação;

s) Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e regularidade exigidas para sua formalização;

t) Apresentar, quando solicitado pela Administração para fins de fiscalização, recebimento ou pagamento, documentação comprobatória da manutenção das condições de regularidade exigidas;

u) Atender prontamente às determinações do Gestor e do Fiscal da contratação relacionadas ao fornecimento, promovendo as correções necessárias e prestando os esclarecimentos e informações solicitados;

v) Comunicar imediatamente ao Gestor ou Fiscal da contratação qualquer fato ou circunstância que possa comprometer o cumprimento dos prazos de entrega, a regularidade do fornecimento, a segurança do produto ou a continuidade do abastecimento;

w) Manter comunicação adequada com a Administração Municipal durante todo o período da contratação, inclusive para recebimento e confirmação das solicitações de fornecimento;

x) Responsabilizar-se pelos danos diretamente causados à Administração Municipal ou a terceiros em decorrência de sua ação ou omissão na execução do objeto, nos termos da legislação aplicável, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo Município;

y) Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, incluindo aquisição e disponibilização do GLP, transporte, combustível, carga, descarga, movimentação, entrega, retirada dos recipientes vazios, mão de obra, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, seguros e demais despesas correlatas, não sendo admitida cobrança adicional da Administração Municipal;

z) Não transferir integralmente a terceiros a execução do objeto contratado, permanecendo integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração Municipal;

aa) Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental, de saúde e segurança do trabalho e demais normas aplicáveis aos profissionais envolvidos na execução do objeto;

ab) Fornecer aos seus trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e demais equipamentos de segurança legalmente exigíveis para as atividades desenvolvidas, responsabilizando-se por sua adequada utilização;

ac) Zelar pelos espaços, instalações e bens públicos existentes nos locais de entrega, responsabilizando-se pela reparação dos danos decorrentes de sua atuação quando devidamente caracterizada sua responsabilidade;

ad) Não exigir da Administração Municipal a aquisição de novos botijões, vasilhames ou cascos como condição para realização das trocas, considerando que o objeto contratado compreende exclusivamente as cargas/recargas de GLP P13;

ae) Realizar o controle das cargas/recargas efetivamente fornecidas, mantendo informações suficientes para identificação das solicitações atendidas, respectivas quantidades e locais de entrega, sempre que necessário à fiscalização da execução contratual;

af) Cumprir integralmente os quantitativos, especificações, prazos, condições de entrega e padrões mínimos de qualidade e segurança estabelecidos neste Termo de Referência;

ag) Cumprir as demais obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, na proposta apresentada, no instrumento de formalização da contratação e nas demais normas aplicáveis ao objeto.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as condições, especificações, prazos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada, na Ordem de Compra, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente e no instrumento de formalização da contratação.

7.2 - Emitir as solicitações de fornecimento de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes, indicando a quantidade de cargas/recargas solicitada e o respectivo local de entrega.

7.3 - Identificar expressamente na solicitação quando o fornecimento possuir caráter urgente, para fins de aplicação do prazo máximo de 02 (duas) horas estabelecido neste Termo de Referência, permanecendo as demais solicitações sujeitas ao prazo ordinário máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

7.4 - Disponibilizar, no local indicado para a entrega, os respectivos botijões P13 vazios necessários à realização das trocas, considerando que a presente contratação compreende exclusivamente o fornecimento de cargas/recargas de GLP P13, sem aquisição de vasilhames ou cascos.

7.5 - Informar à Contratada os locais de entrega e demais orientações necessárias à adequada execução do fornecimento, comunicando eventuais alterações sempre que necessário.

7.6 - Proporcionar condições adequadas de acesso aos locais de entrega, de modo a possibilitar a realização das operações de descarga, entrega dos botijões cheios e retirada dos respectivos botijões vazios destinados à troca.

7.7 - Manter os locais sob responsabilidade da Administração destinados ao recebimento e armazenamento dos recipientes em condições adequadas de segurança, observadas as normas e orientações aplicáveis à utilização de GLP.

7.8 - Receber e conferir as cargas/recargas fornecidas, verificando, no que for possível no momento da entrega, a quantidade, a correspondência com a solicitação emitida, as condições aparentes de conservação do recipiente, a integridade do lacre e a inexistência de irregularidades aparentes.

7.9 - Recusar o recebimento de produto ou recipiente que apresente desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, inclusive nos casos de vazamento, lacre violado, corrosão excessiva, deformação, avaria ou qualquer condição aparente que possa comprometer sua utilização segura.

7.10 - Comunicar à Contratada as falhas, irregularidades ou inconformidades constatadas durante a execução, determinando a adoção das providências necessárias à sua correção ou à substituição do produto ou recipiente, conforme o caso.

7.11 - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o cumprimento dos prazos de entrega, das quantidades solicitadas, das especificações, das condições de segurança e das demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.

7.12 - Designar formalmente servidor(es) responsável(is) pela gestão e fiscalização da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar e registrar as ocorrências relacionadas à execução contratual e adotar ou solicitar as providências necessárias ao adequado cumprimento do objeto.

7.13 - Manter controle das solicitações emitidas, das cargas/recargas efetivamente fornecidas e do saldo quantitativo disponível, de modo a impedir fornecimentos superiores ao limite autorizado para a contratação, ressalvadas eventuais alterações contratuais formalmente autorizadas nos termos da legislação aplicável.

7.14 - Prestar à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto, especialmente aqueles relacionados às quantidades solicitadas, locais de entrega e identificação das situações de urgência.

7.15 - Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos, ressalvadas as responsabilidades expressamente atribuídas à própria Contratada neste Termo de Referência.

7.16 - Atestar o recebimento das cargas/recargas efetivamente fornecidas somente após a verificação de sua correspondência com a solicitação e das condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.17 - Solicitar a emissão da respectiva Nota Fiscal correspondente aos fornecimentos efetivamente realizados e regularmente recebidos, conforme as condições estabelecidas para faturamento e pagamento.

7.18 - Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento de formalização da contratação, relativamente às cargas/recargas efetivamente solicitadas, fornecidas e regularmente recebidas pela Administração Municipal.

7.19 - Verificar, durante a execução da contratação, a manutenção das condições de habilitação e regularidade exigidas da Contratada, podendo solicitar a apresentação dos documentos pertinentes quando necessário.

7.20 - Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento de formalização da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

7.21 - Emitir decisões sobre solicitações, requerimentos e manifestações relacionadas à execução contratual, observando os prazos e procedimentos previstos na legislação aplicável.

7.22 - Analisar eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela Contratada, quando cabíveis, observados os requisitos e as hipóteses previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

7.23 - Acompanhar o andamento do novo procedimento destinado à contratação regular do fornecimento de GLP e demais itens correlatos, considerando o caráter temporário e transitório da presente contratação.

7.24 - Comunicar à Contratada, quando ocorrer a efetiva disponibilização da nova contratação regular, para adoção das providências relacionadas ao encerramento da presente contratação, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo instrumento contratual.

7.25 - A Administração Municipal não responderá pelos compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, ainda que relacionados à execução do objeto, nem pelos danos causados a terceiros decorrentes de atos de responsabilidade da Contratada, de seus empregados, prepostos ou terceiros por ela utilizados na execução.
8 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1 - A execução do objeto consiste no fornecimento parcelado de cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, com peso líquido de 13 kg, acondicionado em botijão P13, mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, sem aquisição de vasilhame/casco, conforme as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.

8.2 - O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes, até o limite quantitativo estabelecido para a contratação.

8.3 - As solicitações serão encaminhadas pela Administração Municipal à Contratada por meio hábil de comunicação, devendo conter, no mínimo, a quantidade de cargas/recargas solicitada e o respectivo local de entrega.

8.3.1 - Quando houver necessidade imediata de abastecimento, a solicitação deverá ser expressamente identificada pela Administração Municipal como urgente, para fins de aplicação do prazo diferenciado estabelecido neste Termo de Referência.

8.4 - As solicitações ordinárias deverão ser atendidas pela Contratada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da respectiva solicitação.

8.4.1 - As solicitações expressamente classificadas pela Administração Municipal como urgentes deverão ser atendidas no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado do recebimento da respectiva solicitação.

8.5 - As entregas serão realizadas nos locais indicados pela Administração Municipal, dentro do Município de Mamborê/PR, cabendo à Contratada todos os custos e providências relacionados ao transporte, carga, descarga, movimentação, entrega dos botijões cheios e retirada dos respectivos botijões vazios destinados à troca.

8.6 - Para cada carga/recarga solicitada, a Administração Municipal disponibilizará 01 (um) botijão P13 vazio para troca, cabendo à Contratada fornecer, em substituição, 01 (um) botijão P13 cheio, contendo carga de 13 kg de GLP, não integrando o objeto a aquisição de vasilhames ou cascos.

8.7 - O GLP fornecido deverá atender às normas técnicas, de qualidade, segurança, acondicionamento, transporte e comercialização aplicáveis, sendo de responsabilidade da Contratada assegurar a regularidade do produto entregue.

8.8 - Os botijões disponibilizados pela Contratada no sistema de troca deverão apresentar condições adequadas de conservação e segurança, não sendo admitidos recipientes com vazamentos, corrosão excessiva, deformações, avarias, danos que comprometam sua utilização, lacres violados ou outras irregularidades aparentes.

8.9 - No ato da entrega, o servidor ou responsável pela unidade recebedora realizará a conferência do fornecimento, verificando, no que for aplicável e passível de constatação imediata:

a) a correspondência entre a quantidade solicitada e a quantidade entregue;

b) a identificação do recipiente como botijão P13;

c) as condições aparentes de conservação e segurança do recipiente;

d) a integridade do lacre de segurança;

e) a inexistência de vazamentos ou outras irregularidades aparentes; e

f) a correspondência da entrega com a respectiva solicitação emitida pela Administração.

8.10 - O recebimento da carga/recarga não afastará a responsabilidade da Contratada por vícios, irregularidades, defeitos ou desconformidades identificados posteriormente e relacionados ao produto ou ao recipiente fornecido.

8.11 - O produto ou recipiente que apresentar desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência poderá ser recusado pela Administração Municipal, total ou parcialmente, não sendo considerado regularmente entregue para fins de controle de saldo, recebimento e pagamento.

8.11.1 - Na hipótese de recusa, a Contratada deverá realizar a substituição do produto ou recipiente, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal e com a urgência necessária para não comprometer o abastecimento da unidade requisitante.

8.12 - A Contratada deverá manter disponibilidade e capacidade operacional compatíveis com a execução parcelada do objeto e com os prazos de atendimento estabelecidos, inclusive para as solicitações expressamente classificadas como urgentes.

8.13 - A Administração Municipal manterá controle das solicitações realizadas e das cargas/recargas efetivamente fornecidas, para fins de acompanhamento do quantitativo consumido e do saldo disponível durante a execução da contratação.

8.14 - O recebimento provisório de cada fornecimento ocorrerá no momento da entrega, mediante conferência inicial da quantidade e das condições aparentes do produto e do recipiente pelo servidor ou responsável da unidade recebedora.

8.15 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade do fornecimento com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, observadas, no que couber, as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.16 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela qualidade, quantidade, segurança e regularidade do produto fornecido, nem impedirá a Administração de exigir a substituição ou adotar as providências cabíveis caso sejam posteriormente constatados vícios ou irregularidades.

8.17 - O acompanhamento e a fiscalização da execução serão realizados por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração Municipal, que poderá(ão) solicitar informações, registrar ocorrências, determinar a correção de desconformidades e adotar as demais providências necessárias ao adequado cumprimento do objeto.

8.18 - O descumprimento injustificado dos prazos ou das condições de fornecimento estabelecidos neste Termo de Referência poderá ensejar a adoção das medidas administrativas e a aplicação das sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.

8.19 - As Notas Fiscais deverão discriminar de forma clara as cargas/recargas de GLP P13 efetivamente fornecidas, contendo quantitativos, valores unitários e totais e demais informações necessárias à regular conferência, fiscalização e instrução do processo de pagamento.

8.20 - Somente serão objeto de faturamento e pagamento as cargas/recargas efetivamente solicitadas pela Administração Municipal, regularmente fornecidas e recebidas, não decorrendo do quantitativo máximo estimado obrigação de aquisição integral das 60 (sessenta) unidades.
9 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 - A gestão do contrato será exercida por LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI – Gestor de Contratos, a quem competirá coordenar e acompanhar a execução contratual sob o aspecto administrativo, zelar pelo cumprimento das cláusulas pactuadas, acompanhar os prazos e o saldo contratual, analisar as ocorrências comunicadas pela fiscalização e adotar ou encaminhar as medidas administrativas necessárias à regular execução do objeto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.2 - A fiscalização da execução do objeto será exercida pelos servidores ROSANGELA DE OLIVEIRA MACHADO – Administração Geral; KELI COSMA KRYK – Secretaria de Educação; ANNE EVELINE EVANGELISTA AUGUSTO – Secretaria de Saúde; e SARA DE OLIVEIRA MONTEIRO – Secretaria de Assistência Social, todos designados pela Administração Municipal para atuarem como Fiscais do Contrato, competindo-lhes acompanhar os fornecimentos relacionados às respectivas áreas e unidades atendidas, verificando sua conformidade com as especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

9.2.1 - A distribuição da fiscalização por área administrativa não impede a atuação conjunta dos fiscais ou o acompanhamento de fornecimentos destinados a outras unidades municipais, quando necessário à adequada execução e ao controle da contratação.

9.3 - Compete aos fiscais acompanhar as entregas realizadas, registrar as ocorrências verificadas, determinar as correções que estiverem dentro de sua competência e comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, as situações que demandem providências administrativas ou decisão superior.

9.4 - Os fiscais do contrato deverão verificar, dentre outros aspectos:

a) a correspondência entre as cargas/recargas solicitadas e aquelas efetivamente fornecidas;

b) o cumprimento do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para atendimento das solicitações ordinárias;

c) o cumprimento do prazo máximo de 02 (duas) horas para atendimento das solicitações expressamente classificadas pela Administração Municipal como urgentes;

d) a entrega das cargas/recargas nos locais indicados pela Administração Municipal;

e) a realização do fornecimento mediante sistema de troca de botijão P13 vazio por botijão P13 cheio, sem aquisição de vasilhame ou casco;

f) as condições aparentes de conservação e segurança dos recipientes disponibilizados por ocasião das trocas;

g) a integridade dos lacres de segurança e a inexistência aparente de vazamentos, corrosão excessiva, deformações, avarias ou outras irregularidades capazes de comprometer a utilização segura dos recipientes;

h) a correspondência do produto fornecido com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

i) a realização, pela Contratada, do transporte, carga, descarga, entrega dos botijões cheios e retirada dos respectivos botijões vazios;

j) a substituição de produtos ou recipientes recusados em razão de irregularidade ou desconformidade;

k) o cumprimento das condições de segurança durante as operações de transporte, movimentação, entrega e retirada dos recipientes;

l) a manutenção das condições necessárias à regular execução do objeto durante o período da contratação; e

m) o cumprimento das demais obrigações atribuídas à Contratada neste Termo de Referência.

9.5 - O Gestor do Contrato deverá acompanhar os registros realizados pela fiscalização, adotar as providências administrativas necessárias diante de eventuais irregularidades, controlar o cumprimento das obrigações contratuais e encaminhar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua esfera de atribuição.

9.6 - Caberá ao Gestor do Contrato acompanhar o quantitativo global da contratação, as cargas/recargas efetivamente fornecidas e o respectivo saldo disponível, com base nas informações e documentos apresentados pelos fiscais e pelas unidades requisitantes, de modo a evitar fornecimentos superiores aos quantitativos formalmente autorizados.

9.7 - A atuação do Gestor e dos Fiscais não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela adequada execução do objeto, inclusive quanto à qualidade e quantidade do produto, segurança dos recipientes, cumprimento dos prazos de entrega e danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de atos ou omissões imputáveis à Contratada, seus empregados, prepostos ou terceiros por ela utilizados.

9.8 - As ocorrências relevantes verificadas durante a execução deverão ser registradas pela fiscalização, especialmente aquelas relacionadas a atrasos nas entregas, não atendimento de solicitações urgentes, fornecimento de quantidade divergente, vazamentos, recipientes avariados ou inadequados, lacres violados, recusa de substituição ou qualquer outra situação capaz de comprometer o regular abastecimento das unidades municipais.

9.9 - Sempre que constatada irregularidade passível de correção imediata, o Fiscal deverá comunicar a Contratada para que adote prontamente as providências necessárias, especialmente quando a ocorrência puder comprometer a continuidade do abastecimento ou a segurança na utilização do produto.

9.10 - Cada fornecimento deverá ser objeto de conferência pela unidade recebedora ou pelo respectivo Fiscal, conforme a sistemática adotada pela Administração, registrando-se as informações necessárias à comprovação da quantidade efetivamente entregue e ao controle da execução contratual.

9.11 - Estando o fornecimento em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, o Fiscal ou servidor responsável pelo recebimento realizará o respectivo atesto para fins de controle, faturamento e processamento do pagamento.

9.12 - Caso sejam constatadas falhas, atrasos, inexecução parcial, descumprimento das especificações ou outras irregularidades que possam repercutir no recebimento ou pagamento, o Fiscal deverá registrá-las e comunicar formalmente ao Gestor do Contrato para adoção das providências administrativas cabíveis.

9.13 - O Gestor e os Fiscais deverão acompanhar a execução considerando o caráter temporário da contratação, inclusive quanto ao saldo disponível e à evolução do novo procedimento destinado à contratação regular do fornecimento de GLP, adotando as providências administrativas necessárias quando a nova contratação estiver efetivamente disponível.

9.14 - A substituição do Gestor ou de qualquer dos Fiscais do Contrato deverá ser formalizada pela Administração Municipal mediante designação de novo responsável, assegurando-se a continuidade do acompanhamento e da fiscalização da execução contratual.
10 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

10.1 - O pagamento será realizado de acordo com as cargas/recargas de GLP P13 efetivamente solicitadas, fornecidas e regularmente recebidas pela Administração Municipal, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura e atesto do Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo recebimento.

10.2 - Considerando que o fornecimento ocorrerá de forma parcelada, a Contratada poderá realizar o faturamento das cargas/recargas efetivamente fornecidas no período, não sendo exigida a execução integral do quantitativo estimado para fins de pagamento.

10.3 - A avaliação da execução do objeto será realizada pelo Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo recebimento, que verificará a conformidade do fornecimento com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto:

a) à quantidade de cargas/recargas efetivamente solicitadas e fornecidas;

b) ao fornecimento de GLP P13 com carga de 13 kg;

c) à realização da troca de botijão vazio por botijão cheio;

d) às condições aparentes de conservação e segurança dos recipientes;

e) à integridade dos lacres e inexistência aparente de vazamentos ou outras irregularidades;

f) ao cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos neste Termo de Referência; e

g) ao cumprimento das demais obrigações atribuídas à Contratada.

10.4 - O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada e acompanhada da documentação necessária à regular liquidação da despesa.

10.4.1 - Caso o término do prazo para pagamento ocorra em dia sem expediente na Administração Municipal, o pagamento será realizado no primeiro dia útil subsequente.

10.5 - Somente poderão ser faturadas as cargas/recargas efetivamente solicitadas pela Administração Municipal, regularmente fornecidas e recebidas, não decorrendo do quantitativo máximo estimado de 60 (sessenta) unidades qualquer obrigação de aquisição ou pagamento integral por parte do Município.

10.6 - O pagamento somente será autorizado após a verificação da regular execução do fornecimento correspondente, mediante conferência da quantidade entregue, das condições do produto e do recipiente e do cumprimento das demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

10.7 - Não será devido pagamento por cargas/recargas entregues sem prévia solicitação da Administração Municipal, em quantidade superior à autorizada ou em desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

10.8 - O produto ou recipiente recusado em razão de desconformidade não será considerado regularmente fornecido para fins de faturamento e pagamento enquanto não houver a respectiva substituição e o seu regular recebimento pela Administração Municipal.

10.9 - Caso sejam constatadas falhas, fornecimento em quantidade inferior à solicitada, descumprimento das especificações, inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade relacionada ao objeto faturado, a Administração poderá suspender a liquidação da parcela correspondente até a regularização da ocorrência, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

10.10 - Quando juridicamente cabível e devidamente apurado, eventual valor correspondente a parcela não executada ou executada inadequadamente poderá ser objeto de glosa, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na legislação e no instrumento de formalização da contratação.

10.11 - Eventuais valores decorrentes de penalidades definitivamente aplicadas ou de danos comprovadamente causados pela Contratada poderão ser objeto de compensação nos créditos devidos, quando juridicamente cabível e observados os procedimentos legais aplicáveis.

10.12 - Para fins de pagamento, poderá ser verificada a manutenção das condições de habilitação e regularidade exigidas para a contratação, observadas as disposições legais aplicáveis.

10.13 - A Nota Fiscal/Fatura deverá discriminar de forma clara o fornecimento realizado, contendo, no mínimo, descrição compatível com o objeto, quantidade de cargas/recargas de GLP P13 efetivamente fornecidas, valor unitário, valor total e demais informações necessárias à regular instrução do processo de liquidação e pagamento.

10.14 - As quantidades constantes da Nota Fiscal/Fatura deverão guardar correspondência com os registros das solicitações e dos respectivos recebimentos realizados pelas unidades municipais, podendo a Administração solicitar os documentos necessários à conferência antes da liquidação da despesa.

10.15 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, divergência de quantitativos ou valores ou qualquer circunstância que impeça a regular liquidação da despesa, a Contratada será comunicada para promover a respectiva correção, ficando o pagamento da parcela correspondente condicionado à regularização da pendência.

10.16 - O recebimento e o pagamento de determinado fornecimento não afastam a responsabilidade da Contratada por vícios, irregularidades ou desconformidades posteriormente identificados e relacionados ao produto ou recipiente fornecido.

10.17 - O encerramento da contratação antes do consumo integral do quantitativo estimado, em razão da efetiva disponibilização da nova contratação regular ou por outra hipótese legalmente admitida, não gerará direito ao pagamento das quantidades não solicitadas e não fornecidas, sendo devidos exclusivamente os valores correspondentes às cargas/recargas regularmente executadas e recebidas pela Administração Municipal.
11 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1 - A contratação será realizada mediante Dispensa de Licitação sem Disputa, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado da contratação se encontra dentro do limite legal vigente aplicável às compras e outros serviços, observados os demais requisitos legais e regulamentares pertinentes.

11.2 - A seleção do fornecedor foi precedida de pesquisa direta junto a empresas atuantes no ramo de comercialização e fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, às quais foram submetidas especificações equivalentes para o fornecimento de cargas/recargas de GLP P13, possibilitando a comparação objetiva das propostas apresentadas.

11.3 - A utilização de pesquisa direta junto a fornecedores do ramo mostrou-se adequada às características da contratação, considerando a necessidade de identificar os preços atualmente praticados para o fornecimento de GLP P13 e selecionar proposta capaz de atender às condições de fornecimento parcelado, entrega e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

11.4 - Para aferição da compatibilidade dos preços e identificação da proposta mais vantajosa, foram obtidos os seguintes orçamentos:
	Empresa
	CNPJ
	Valor Unitário
	Valor para 60 unidades

	J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI
	30.542.349/0001-16
	R$ 120,00
	R$ 7.200,00

	J. SACHUK E CIA LTDA
	04.369.078/0001-39
	R$ 125,00
	R$ 7.500,00

	M L DE PAULA SILVA
	47.024.859/0001-02
	R$ 138,00
	R$ 8.280,00


11.5 - Após a análise comparativa dos orçamentos obtidos, verificou-se que a empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 30.542.349/0001-16, apresentou o menor preço unitário, correspondente a R$ 120,00 (cento e vinte reais) por carga/recarga de GLP P13, resultando no valor máximo estimado de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), considerando o quantitativo de 60 (sessenta) unidades.
11.6 - Como parâmetro histórico complementar, verificou-se que a empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI também é responsável pelo fornecimento do mesmo item no Pregão nº 078/2024, no qual foi contratado o valor unitário de R$ 115,00 (cento e quinze reais).
11.6.1 - O preço atualmente apresentado, de R$ 120,00 (cento e vinte reais), representa acréscimo nominal de R$ 5,00 (cinco reais) por unidade em relação ao valor histórico de R$ 115,00 (cento e quinze reais), correspondente a aproximadamente 4,35%.

11.6.2 - Embora tenha ocorrido o referido acréscimo em relação ao preço histórico, a pesquisa contemporânea realizada pela Administração demonstra que o valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) permanece como o menor preço atualmente obtido, sendo inferior às demais propostas válidas de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) e R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais) por unidade.

11.7 - A seleção da empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI não decorre exclusivamente do menor preço apresentado, ficando sua contratação condicionada ao atendimento integral das especificações, condições de fornecimento e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, bem como à comprovação dos requisitos de habilitação e regularidade aplicáveis à contratação direta.
11.8 - Para a seleção do fornecedor foram considerados, conjuntamente, os seguintes critérios:
a) atendimento integral às especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

b) compatibilidade do preço ofertado com os valores identificados na pesquisa contemporânea de mercado;

c) apresentação do menor preço unitário dentre as propostas consideradas válidas;

d) comparação complementar com o preço histórico praticado no Pregão nº 078/2024;

e) capacidade para realização do fornecimento de forma parcelada durante o período da contratação;

f) capacidade para atendimento das solicitações ordinárias no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e das solicitações expressamente classificadas como urgentes no prazo máximo de 02 (duas) horas;

g) capacidade para realização das entregas nos locais indicados pela Administração Municipal, dentro do Município de Mamborê/PR;

h) atendimento às condições de habilitação e regularidade exigíveis para a contratação e para o exercício das atividades relacionadas ao fornecimento de GLP; e

i) demonstração da vantajosidade da contratação para a Administração Municipal.

11.9 - A empresa selecionada deverá, previamente à formalização da contratação, comprovar o atendimento às condições de habilitação estabelecidas neste Termo de Referência e apresentar a documentação necessária à demonstração de sua regularidade e aptidão para o fornecimento do objeto.
11.10 - Caso a empresa selecionada não comprove o atendimento às especificações, condições de fornecimento, requisitos de habilitação ou demais exigências estabelecidas para a contratação, a Administração poderá analisar as demais propostas obtidas, observada a ordem crescente dos preços e condicionada eventual contratação à demonstração do atendimento integral às condições estabelecidas e da compatibilidade do preço com o mercado.
11.11 - O critério adotado para seleção será, portanto, o menor preço unitário para a carga/recarga de GLP P13, condicionado ao atendimento integral das especificações, prazos, condições de entrega, requisitos de habilitação e demais exigências estabelecidas pela Administração Municipal.

11.12 - A adoção do menor preço unitário mostra-se adequada à sistemática da contratação, considerando que o fornecimento será realizado de forma parcelada e que somente serão devidas as quantidades efetivamente solicitadas, fornecidas e regularmente recebidas pela Administração Municipal.
11.13 - Diante da pesquisa realizada, da comparação entre as propostas e do referencial histórico disponível, a proposta apresentada pela empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI, no valor unitário de R$ 120,00 (cento e vinte reais), constitui a proposta economicamente mais vantajosa identificada pela Administração, resultando no valor máximo estimado de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) para as 60 (sessenta) cargas/recargas, desde que confirmadas as condições de habilitação e aptidão para execução do objeto.

11.14 - A contratação deverá observar, ainda, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, especialmente quanto à instrução do processo de contratação direta, à justificativa de preço, à razão da escolha do contratado e à comprovação das condições de habilitação exigíveis.
12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1 - O valor máximo estimado da presente contratação é de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), correspondente ao fornecimento estimado de até 60 (sessenta) cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP P13, ao valor unitário de R$ 120,00 (cento e vinte reais).

12.2 - A estimativa do valor da contratação foi elaborada mediante pesquisa direta de preços junto a empresas atuantes no ramo de comercialização e fornecimento de GLP, em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao Decreto Municipal nº 110/2023, considerando especificações equivalentes para o fornecimento de cargas/recargas de GLP P13.

12.3 - Para formação do preço estimado e demonstração de sua compatibilidade com o mercado, foram obtidas as seguintes propostas:
	Empresa
	CNPJ
	Valor Unitário

	J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI
	30.542.349/0001-16
	R$ 120,00

	J. SACHUK E CIA LTDA
	04.369.078/0001-39
	R$ 125,00

	M L DE PAULA SILVA
	47.024.859/0001-02
	R$ 138,00


12.4 - A análise comparativa dos valores demonstrou que a proposta apresentada pela empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 30.542.349/0001-16, no valor unitário de R$ 120,00 (cento e vinte reais), representa o menor preço obtido na pesquisa realizada, razão pela qual foi adotada como parâmetro para estimativa da contratação.

12.5 - Como referência histórica complementar, foi considerado o preço praticado para o mesmo item no Pregão nº 078/2024, no qual a empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI fornece a carga/recarga de GLP P13 pelo valor unitário de R$ 115,00 (cento e quinze reais).

12.5.1 - O valor atualmente cotado de R$ 120,00 (cento e vinte reais) representa acréscimo nominal de R$ 5,00 (cinco reais) por unidade em relação ao preço histórico de R$ 115,00 (cento e quinze reais), equivalente a aproximadamente 4,35%.
12.5.2 - Embora superior ao preço histórico, o valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) permanece como o menor preço identificado na pesquisa contemporânea, sendo inferior às demais propostas obtidas, de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) e R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais) por unidade, demonstrando sua compatibilidade com as condições atuais de mercado.

12.6 - O valor unitário estimado contempla todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento, incluindo a carga/recarga de GLP P13, transporte, combustível, carga, descarga, movimentação, entrega dos botijões cheios, retirada dos respectivos botijões vazios destinados à troca, mão de obra, tributos, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros e demais despesas necessárias ao integral cumprimento das obrigações assumidas.

12.7 - Não serão admitidos pagamentos adicionais, reembolsos ou cobranças posteriores referentes a despesas que, pela natureza do objeto ou pelas condições estabelecidas neste Termo de Referência, devam estar contempladas no preço unitário contratado.

12.8 - O quantitativo de 60 (sessenta) cargas/recargas constitui estimativa máxima para a presente contratação, não gerando obrigação de aquisição integral pela Administração Municipal, uma vez que o fornecimento ocorrerá de forma parcelada e de acordo com a demanda efetivamente apresentada durante a vigência contratual.

12.9 - Para fins de execução e pagamento, será considerado o valor unitário contratado multiplicado pela quantidade de cargas/recargas efetivamente solicitadas, fornecidas e regularmente recebidas pela Administração Municipal.

12.10 - Dessa forma, fixa-se o preço unitário estimado em R$ 120,00 (cento e vinte reais) por carga/recarga de GLP P13 e o valor máximo estimado da contratação em R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), correspondente ao quantitativo máximo inicialmente estimado de 60 (sessenta) unidades.
13 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 - Será admitida a alteração subjetiva da Contratada decorrente de fusão, cisão, incorporação, transformação ou outra operação societária legalmente admitida, desde que a pessoa jurídica sucessora comprove o atendimento aos requisitos de habilitação e qualificação exigidos para a contratação, sejam mantidas as condições originalmente pactuadas e não haja prejuízo à execução do objeto, mediante prévia análise e anuência da Administração Municipal.

13.2 - A alteração societária não poderá comprometer a capacidade jurídica, operacional, econômica ou técnica necessária à execução do objeto, devendo a empresa sucessora demonstrar condições para assegurar o fornecimento parcelado das cargas/recargas de GLP P13, inclusive quanto aos prazos de entrega, logística, segurança e demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento de formalização da contratação.

13.3 - A empresa sucessora deverá manter as licenças, registros, autorizações e demais condições legalmente exigíveis para o exercício das atividades relacionadas à comercialização e ao fornecimento de GLP, conforme a natureza de sua atuação, além das demais condições de habilitação exigidas para a contratação.

13.4 - A Contratada deverá comunicar formalmente à Administração Municipal qualquer alteração societária que possa repercutir em sua personalidade jurídica, estrutura societária, capacidade operacional ou condições de habilitação, apresentando a documentação comprobatória necessária à análise da Administração.

13.5 - A eventual alteração subjetiva somente produzirá efeitos perante a Administração após sua regular análise e formalização, não podendo resultar, por si só, em modificação do objeto, dos preços, dos quantitativos ou das demais condições originalmente pactuadas, ressalvadas as alterações expressamente admitidas pela legislação aplicável e devidamente formalizadas.

13.6 - A alteração subjetiva não afastará as responsabilidades decorrentes da contratação, permanecendo a empresa sucessora vinculada às obrigações, condições, responsabilidades e demais disposições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo instrumento de formalização da contratação.

13.7 - A alteração subjetiva não poderá ocasionar interrupção do fornecimento, prejuízo ao atendimento das solicitações da Administração ou comprometimento dos prazos estabelecidos para as entregas ordinárias e urgentes.

13.8 - Caso a empresa sucessora não comprove a manutenção das condições necessárias à execução do objeto ou a alteração societária resulte em prejuízo à execução contratual, a Administração poderá deixar de autorizar a alteração e adotar as medidas administrativas cabíveis, inclusive a extinção da contratação, quando presentes os pressupostos legais, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotações orçamentárias próprias do Município de Mamborê/PR, compatíveis com o objeto e com as unidades requisitantes beneficiárias do fornecimento.

14.2 - As respectivas dotações orçamentárias serão informadas pelo Setor de Contabilidade previamente à formalização da contratação, mediante emissão da correspondente Declaração Orçamentária, que integrará o processo administrativo.

14.3 - A formalização da contratação e a emissão das respectivas autorizações de fornecimento ficarão condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária e ao prévio empenho da despesa, observadas as disposições da legislação financeira e orçamentária aplicável.

14.4 - Considerando que o fornecimento ocorrerá de forma parcelada e conforme a demanda efetivamente apresentada pelas unidades municipais, a execução da despesa observará os quantitativos efetivamente solicitados e fornecidos, respeitado o valor e o quantitativo máximos formalmente autorizados para a contratação.
15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1 - Constitui infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a prática, pela Contratada, das seguintes condutas:

15.1.1 - Dar causa à inexecução parcial da contratação;

15.1.2 - Dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3 - Dar causa à inexecução total da contratação;

15.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para a formalização ou execução da contratação, quando regularmente solicitada pela Administração;

15.1.5 - Não manter a proposta apresentada, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

15.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante sua formalização ou execução;

15.1.9 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; ou

15.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

15.2 - Sem prejuízo das hipóteses gerais previstas no item 15.1, poderão caracterizar inadimplemento das obrigações assumidas, conforme a gravidade e as circunstâncias do caso concreto:

a) deixar de atender, injustificadamente, às solicitações de fornecimento emitidas pela Administração;

b) descumprir o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas estabelecido para as solicitações ordinárias;

c) descumprir o prazo máximo de 02 (duas) horas estabelecido para as solicitações expressamente classificadas pela Administração como urgentes;

d) fornecer produto em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

e) fornecer recipiente com vazamento, lacre violado, corrosão excessiva, deformação, avaria ou outra condição que comprometa sua utilização segura;

f) recusar-se injustificadamente a substituir produto ou recipiente rejeitado pela Administração;

g) fornecer quantidade inferior ou diversa daquela regularmente solicitada;

h) realizar entrega em local diverso daquele indicado pela Administração, sem prévia autorização;

i) deixar de observar as normas aplicáveis ao transporte, movimentação, entrega e comercialização de GLP;

j) interromper injustificadamente o fornecimento durante a vigência da contratação; e

k) descumprir outras obrigações estabelecidas neste Termo de Referência ou no instrumento de formalização da contratação.

15.3 - Com fundamento no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas à Contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções:

15.3.1 - Advertência;

15.3.2 - Multa;

15.3.3 - Impedimento de licitar e contratar; e

15.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.4 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial da contratação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.5 - A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada em razão de qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.1, observada a gravidade da conduta e as circunstâncias do caso concreto.

15.5.1 - A multa será fixada entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor da contratação, observados os parâmetros estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação municipal aplicável e no respectivo processo administrativo de responsabilização.

15.5.2 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.7, a multa poderá ser fixada entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 15% (quinze por cento) do valor da contratação, conforme a gravidade da conduta.

15.5.3 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.8 a 15.1.12, a multa poderá ser fixada entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) do valor da contratação, conforme a gravidade da conduta.

15.5.4 - A aplicação da multa não afasta a obrigação de execução do objeto, quando ainda possível e de interesse da Administração, nem a responsabilidade pela reparação integral dos danos causados.

15.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.2 a 15.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

15.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.8 a 15.1.12, bem como pelas infrações previstas nos itens 15.1.2 a 15.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, observando-se o prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.8 - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.9 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.10 - A aplicação das sanções previstas nesta cláusula dependerá da instauração do procedimento administrativo cabível, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos e competências estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável.

15.11 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.12 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar observará o processo de responsabilização previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.13 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.14 - Caberá pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, devendo ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu recebimento.

15.15 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.16 - Eventuais multas definitivamente aplicadas poderão ser descontadas dos valores devidos pela Administração à Contratada ou cobradas pelos demais meios legalmente admitidos, observados os procedimentos aplicáveis.

15.17 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Municipal ou a terceiros.

15.18 - As infrações e sanções relacionadas à presente contratação serão apuradas e aplicadas de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, com a regulamentação municipal aplicável e com as disposições do instrumento de formalização da contratação.
16 - VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

16.1 - A vigência da contratação terá início na data da assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente e permanecerá vigente pelo prazo de 03 (três) meses, período estimado como suficiente para atendimento da necessidade temporária e transitória da Administração Municipal e para a efetiva disponibilização da nova contratação regular destinada ao fornecimento de GLP e demais itens correlatos.

16.2 - O fornecimento ocorrerá de forma parcelada e conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal, observado o quantitativo máximo inicialmente estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, não havendo obrigação de aquisição integral do quantitativo contratado.

16.3 - A presente contratação possui caráter temporário e transitório, destinando-se a assegurar a continuidade do fornecimento de GLP durante o período compreendido entre a insuficiência do saldo disponível para o item no Pregão nº 078/2024 e a efetiva disponibilização da nova contratação regular que se encontra em fase de instauração.

16.4 - Enquanto houver saldo disponível e operacionalmente utilizável no Pregão nº 078/2024, a Administração Municipal poderá utilizá-lo de acordo com suas necessidades, recorrendo à presente contratação direta conforme a demanda efetivamente apresentada e a disponibilidade dos instrumentos existentes.

16.5 - A vigência de 03 (três) meses não implica obrigação de manutenção da execução ou de aquisição integral das 60 (sessenta) cargas/recargas durante todo esse período, constituindo prazo máximo inicialmente estabelecido para comportar a necessidade transitória que fundamentou a contratação.

16.5.1 - Caso a nova contratação regular destinada ao fornecimento de GLP se torne efetivamente formalizada e apta ao atendimento da demanda municipal antes do término da vigência estabelecida no item 16.1, a Administração poderá cessar a emissão de novas solicitações com fundamento na presente contratação direta, observadas as cargas/recargas regularmente solicitadas anteriormente e as demais obrigações delas decorrentes.

16.5.2 - A mera homologação do novo procedimento, quando ainda não houver instrumento contratual, ata, autorização ou outro meio juridicamente apto e operacionalmente disponível para atendimento da demanda, não implicará, por si só, a interrupção do fornecimento decorrente da presente contratação.

16.6 - A Contratada deverá manter, durante todo o período em que houver execução do objeto, as condições de habilitação e regularidade exigidas para a contratação, bem como a capacidade operacional, logística e demais condições necessárias ao regular fornecimento das cargas/recargas de GLP P13.

16.7 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

16.7.1 - A contratação poderá ser alterada, mediante a devida justificativa e observância dos requisitos legais, quando se mostrar necessária a modificação quantitativa do objeto em razão de circunstância superveniente verificada durante sua execução, nos termos dos arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

16.7.2 - Nas hipóteses legalmente admitidas, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, observado o disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

16.7.3 - Considerando o quantitativo inicial estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas e o preço unitário estimado de R$ 120,00 (cento e vinte reais), eventual acréscimo no limite de 25% (vinte e cinco por cento) corresponderá, mantidas as condições e o preço unitário contratado, a até 15 (quinze) cargas/recargas adicionais, resultando em quantitativo máximo de até 75 (setenta e cinco) cargas/recargas.

16.7.4 - Considerando o valor inicial estimado de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), eventual acréscimo no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) corresponderá a até R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), resultando em valor máximo estimado de até R$ 9.000,00 (nove mil reais), sem prejuízo da observância do valor inicial atualizado da contratação para aplicação do limite legal.

16.7.5 - A previsão constante desta cláusula não representa autorização prévia, reserva de quantitativo ou intenção antecipada da Administração de promover acréscimo, constituindo apenas previsão da possibilidade legal de alteração contratual caso surja necessidade superveniente devidamente demonstrada durante a vigência.

16.7.6 - Eventual acréscimo quantitativo somente poderá ser promovido quando:

a) decorrer de necessidade superveniente devidamente demonstrada e justificada nos autos;

b) mostrar-se necessário à continuidade do abastecimento das unidades municipais durante o período de transição;

c) a nova contratação regular destinada ao fornecimento de GLP ainda não estiver efetivamente disponível e apta ao atendimento da demanda;

d) houver disponibilidade orçamentária suficiente para suportar o acréscimo;

e) forem mantidas as condições de habilitação, regularidade, capacidade operacional e demais requisitos necessários à execução;

f) forem observados os limites e demais requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021; e

g) a alteração seja previamente autorizada e regularmente formalizada pela Administração Municipal.

16.7.7 - A Contratada não poderá fornecer quantitativos superiores ao saldo regularmente disponível por iniciativa própria, ainda que exista possibilidade legal de acréscimo, dependendo qualquer fornecimento adicional de prévia autorização e regular formalização pela Administração Municipal.

16.7.8 - A formalização do respectivo termo aditivo deverá preceder a execução dos quantitativos acrescidos, ressalvadas as hipóteses excepcionalmente admitidas pela legislação, devidamente justificadas e formalizadas no prazo legal.

16.7.9 - Eventual alteração quantitativa não poderá modificar a natureza ou transfigurar o objeto da contratação, permanecendo preservadas suas características essenciais, especialmente o fornecimento parcelado de cargas/recargas de GLP P13 mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, sem aquisição de vasilhame/casco.

16.8 - A existência da possibilidade de acréscimo prevista no item 16.7 não afasta o dever da Administração de acompanhar o consumo do quantitativo contratado, o saldo disponível e o andamento do novo procedimento destinado à contratação regular do fornecimento de GLP, devendo eventual necessidade adicional ser identificada e analisada previamente, de modo a evitar fornecimento sem cobertura contratual.

16.9 - DA EVENTUAL PRORROGAÇÃO

16.9.1 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado somente quando houver fundamento legal e permanecer demonstrada a necessidade temporária que originou a contratação, mediante justificativa expressa nos autos, análise da manutenção da vantajosidade, disponibilidade orçamentária e regular formalização pela Administração Municipal.

16.9.2 - Eventual prorrogação dependerá da demonstração de que a nova contratação regular destinada ao fornecimento de GLP ainda não se encontra efetivamente disponível para atendimento da demanda municipal e de que a interrupção do fornecimento poderá comprometer o funcionamento das unidades atendidas.

16.9.3 - A prorrogação não será automática e não constituirá direito da Contratada, dependendo de prévia avaliação e decisão da Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as circunstâncias existentes no momento de sua eventual formalização.

16.9.4 - A eventual prorrogação não poderá ser utilizada para desnaturar o caráter temporário e transitório da presente contratação direta ou transformá-la em mecanismo permanente de atendimento da demanda municipal.

16.10 - O prazo de vigência da presente contratação não deverá ser utilizado como fundamento para ampliar a finalidade originalmente estabelecida, devendo a Administração adotar as providências necessárias para conclusão da nova contratação regular destinada ao atendimento continuado da demanda.

16.11 - O encerramento da vigência ou a cessação das novas solicitações em razão da efetiva disponibilização da nova contratação regular não gerará à Contratada direito à execução ou ao pagamento do saldo quantitativo não solicitado, sendo devidos exclusivamente os valores correspondentes às cargas/recargas efetivamente solicitadas, fornecidas e regularmente recebidas.

16.12 - O término da vigência não prejudicará a apuração de responsabilidades relacionadas a fatos ocorridos durante a execução nem as obrigações que, por sua natureza ou por disposição legal, devam subsistir após o encerramento da contratação.
17 - REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)

17.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante o período inicial de vigência da contratação, considerando seu caráter temporário e transitório e o prazo inicialmente estabelecido de 03 (três) meses.

17.2 - Não haverá aplicação de reajuste ordinário de preços durante o período inicial da contratação, considerando que sua vigência é inferior ao interregno mínimo de 01 (um) ano exigido para reajustamento, observada a legislação aplicável.

17.3 - Na hipótese excepcional de prorrogação da contratação e caso venha a ser atingido o interregno mínimo legal de 01 (um) ano, eventual reajuste somente poderá ocorrer após o transcurso desse período, contado da data do orçamento estimado adotado pela Administração, mediante aplicação do índice oficialmente estabelecido no instrumento de formalização da contratação e observância da legislação e regulamentação municipal aplicáveis.

17.4 - O disposto nos itens anteriores não prejudica o direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da contratação quando caracterizada alguma das hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante requerimento devidamente fundamentado e instruído pela parte interessada.

17.5 - Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhado de documentos e elementos suficientes para demonstrar:

a) a ocorrência do fato superveniente alegado;

b) a imprevisibilidade do fato ou, sendo previsível, a existência de consequências incalculáveis, quando aplicável;

c) a efetiva repercussão do fato sobre os custos relacionados ao fornecimento contratado;

d) o nexo de causalidade entre o fato alegado e a alteração da equação econômico-financeira originalmente estabelecida; e

e) a dimensão econômica do desequilíbrio cuja recomposição esteja sendo requerida.

17.6 - Caberá à Administração Municipal analisar o pedido apresentado, verificando o atendimento aos requisitos legais e a efetiva ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro, não sendo suficiente para sua concessão a mera alegação de aumento de custos ou de variação ordinária dos preços de mercado inerente ao risco normal da atividade empresarial.

17.7 - A eventual oscilação ordinária do preço do GLP no mercado, por si só, não implicará automática alteração do preço contratado, devendo eventual pedido de recomposição demonstrar concretamente o enquadramento em hipótese legal de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

17.8 - Eventual restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando devidamente comprovado e reconhecido pela Administração Municipal, será formalizado mediante o instrumento jurídico cabível, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

17.9 - A eventual concessão de reajuste ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não poderá ser utilizada para alterar a natureza, o quantitativo ou as demais condições essenciais do objeto, ressalvadas as alterações contratualmente e legalmente admitidas.
18 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO 

18.1 - A execução da contratação deverá observar, no que couber, os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, buscando minimizar os impactos ambientais relacionados ao fornecimento, transporte, movimentação e utilização do Gás Liquefeito de Petróleo – GLP.

18.1.1 - O fornecimento será realizado mediante sistema de troca de botijão P13 vazio por botijão P13 cheio, sem aquisição de novos vasilhames/cascos pela Administração Municipal, favorecendo a reutilização dos recipientes e evitando a aquisição desnecessária de novos materiais.

18.1.2 - Os recipientes disponibilizados por ocasião das trocas deverão apresentar condições adequadas de conservação, segurança e utilização, não sendo admitidos botijões com vazamentos, corrosão excessiva, deformações, avarias ou outras condições que possam representar risco às pessoas, ao patrimônio ou ao meio ambiente.

18.1.3 - A Contratada deverá observar as normas aplicáveis ao transporte, carga, descarga, movimentação e entrega de GLP, adotando procedimentos destinados à prevenção de vazamentos, incêndios, acidentes e demais ocorrências capazes de causar impactos ambientais ou riscos à segurança.

18.1.4 - Os veículos e demais meios utilizados no transporte e distribuição do produto deverão atender às exigências legais e regulamentares aplicáveis à atividade, cabendo à Contratada adotar medidas adequadas de segurança durante toda a operação logística.

18.1.5 - A Contratada deverá promover a adequada destinação dos resíduos eventualmente gerados diretamente em decorrência de sua atividade, inclusive materiais de acondicionamento, lacres, embalagens ou outros resíduos sob sua responsabilidade, observada a legislação ambiental aplicável.

18.1.6 - Sempre que houver recipiente considerado inadequado para utilização, caberá à Contratada adotar as providências correspondentes de acordo com as normas aplicáveis à cadeia de distribuição e comercialização de GLP, não podendo transferir à Administração Municipal a responsabilidade pela destinação de recipiente fornecido em condições inadequadas.

18.1.7 - Durante as operações de entrega e retirada dos recipientes, a Contratada deverá adotar os cuidados necessários à preservação das instalações e espaços públicos utilizados, evitando danos, derramamentos, vazamentos ou outras ocorrências decorrentes de sua atuação.

18.1.8 - A execução parcelada do fornecimento deverá observar as quantidades efetivamente solicitadas pela Administração Municipal, evitando entregas desnecessárias, armazenamento excessivo de recipientes e movimentações logísticas sem necessidade.

18.2 - A utilização dos botijões já disponíveis nas unidades municipais, mediante sistema de troca, constitui medida ambientalmente adequada e economicamente racional, uma vez que possibilita a reutilização dos recipientes e elimina a necessidade de aquisição de novos vasilhames exclusivamente para atendimento da presente contratação.

18.3 - Considerando a natureza do objeto, os principais impactos ambientais e riscos associados à contratação estão relacionados ao transporte e movimentação do GLP, à possibilidade de vazamentos e à utilização de recipientes em condições inadequadas, os quais deverão ser mitigados mediante o cumprimento das normas técnicas e de segurança aplicáveis e das medidas estabelecidas neste Termo de Referência.

18.4 - As medidas de sustentabilidade estabelecidas deverão ser observadas de forma compatível e proporcional à natureza do objeto, não implicando exigências desnecessárias ou capazes de restringir injustificadamente a contratação, mas buscando assegurar que o fornecimento ocorra de maneira segura, racional e ambientalmente responsável.

18.5 - O descumprimento das obrigações ambientais e de segurança diretamente relacionadas à execução do objeto poderá ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, observada a gravidade da ocorrência, sem prejuízo da responsabilização da Contratada por eventuais danos ambientais, materiais ou pessoais que lhe sejam imputáveis.
19 - SUBCONTRATAÇÃO

19.1 - É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como a transferência, cessão ou repasse integral das obrigações assumidas a terceiros, permanecendo a Contratada como única responsável perante a Administração Municipal pelo regular cumprimento da contratação.

19.2 - Poderá ser admitida, excepcionalmente, a utilização de terceiros para execução de atividades acessórias ou complementares relacionadas ao fornecimento, especialmente atividades de transporte, distribuição ou apoio logístico, desde que tal atuação seja legalmente admitida, sejam observadas as normas específicas aplicáveis ao GLP e não ocorra transferência da responsabilidade principal assumida pela Contratada.

19.3 - A eventual utilização de terceiros nas atividades previstas no item anterior não eximirá nem reduzirá a responsabilidade da Contratada perante a Administração Municipal, permanecendo esta integralmente responsável pelo fornecimento das cargas/recargas de GLP P13, pelo cumprimento dos prazos estabelecidos e pela qualidade, segurança e regularidade da execução.

19.4 - A Contratada deverá assegurar que os terceiros eventualmente envolvidos na execução cumpram, no que lhes for aplicável, as exigências legais, regulamentares, técnicas, ambientais e de segurança relacionadas ao transporte, movimentação, distribuição e entrega de GLP, inclusive quanto às licenças, registros e autorizações legalmente exigíveis para o exercício das respectivas atividades.

19.5 - A utilização de terceiros não poderá prejudicar o cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos neste Termo de Referência, inclusive o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para as solicitações ordinárias e de 02 (duas) horas para aquelas expressamente classificadas pela Administração como urgentes.

19.6 - A Administração Municipal poderá solicitar informações e documentos relacionados aos terceiros eventualmente envolvidos na execução, quando necessários à verificação da regularidade, da segurança ou do cumprimento das obrigações estabelecidas para a contratação.

19.7 - A eventual utilização de terceiros não estabelecerá qualquer vínculo entre estes e a Administração Municipal, inexistindo responsabilidade direta do Município por obrigações comerciais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais ou de qualquer outra natureza decorrentes da relação mantida entre a Contratada e terceiros.

19.8 - Em nenhuma hipótese poderá haver transferência da gestão contratual, da responsabilidade pelo fornecimento, da obrigação de atendimento às solicitações da Administração ou das demais responsabilidades assumidas pela Contratada perante o Município de Mamborê/PR.

19.9 - A utilização de terceiros em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência ou com a regulamentação aplicável ao setor de GLP poderá caracterizar descumprimento contratual, sujeitando a Contratada às medidas administrativas cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.
20 - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 - Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os documentos constantes do processo administrativo de contratação, especialmente:

a) Documento de Formalização da Demanda – DFD;

b) Estudo Técnico Preliminar – ETP;

c) Mapa de Gerenciamento de Riscos – MGR;

d) Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, acompanhado dos orçamentos e demais elementos utilizados para formação do preço estimado;

e) documentos de habilitação e regularidade da empresa a ser contratada;

f) proposta comercial da empresa selecionada;

g) declaração de disponibilidade orçamentária e demais documentos de natureza orçamentária e financeira aplicáveis; e

h) demais documentos e elementos que integram a instrução do processo de contratação direta.

20.2 - O presente Termo de Referência foi elaborado com fundamento nas informações constantes do Documento de Formalização da Demanda – DFD e do Estudo Técnico Preliminar – ETP, considerando a necessidade de assegurar o fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP às unidades municipais, o histórico recente de consumo, a insuficiência do saldo disponível no Pregão nº 078/2024 e a instauração de novo procedimento destinado à contratação regular do fornecimento.

20.3 - A formalização da contratação implica ciência e plena aceitação, pela Contratada, das condições, especificações, obrigações, prazos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos integrantes do processo administrativo.

20.4 - A Contratada deverá executar o objeto em estrita conformidade com as especificações e condições estabelecidas pela Administração Municipal, responsabilizando-se integralmente pela qualidade e segurança do produto fornecido, pelas condições dos recipientes disponibilizados, pelo transporte, movimentação, entrega e retirada dos botijões, bem como pelo cumprimento dos prazos estabelecidos.

20.5 - Os casos omissos ou situações não previstas neste Termo de Referência serão analisados e decididos pela Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 110/2023 e das demais normas aplicáveis, bem como os princípios que regem as contratações públicas.

20.6 - A contratação será formalizada mediante contrato administrativo ou instrumento equivalente admitido pela legislação vigente, contendo as condições necessárias à adequada execução do objeto e à definição das responsabilidades das partes.

20.7 - O descumprimento das obrigações, especificações, condições de fornecimento ou prazos estabelecidos neste Termo de Referência sujeitará a Contratada às medidas administrativas e sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável.

20.8 - O presente Termo de Referência constitui documento integrante da fase preparatória do processo de contratação direta por Dispensa de Licitação sem Disputa, destinado à contratação de empresa para o fornecimento parcelado de até 60 (sessenta) cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP P13, com peso líquido de 13 kg, mediante sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, sem aquisição de vasilhame/casco, para atendimento das Secretarias, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes do Município de Mamborê/PR.

20.9 - A presente contratação possui caráter temporário e transitório, destinando-se a assegurar a continuidade do abastecimento durante o período necessário à transição entre a insuficiência do saldo disponível para o item no Pregão nº 078/2024 e a efetiva disponibilização da nova contratação regular destinada ao fornecimento de GLP.

20.10 - O quantitativo máximo inicialmente estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas foi estabelecido com base no consumo efetivamente verificado nos últimos 02 (dois) meses, devendo o fornecimento ocorrer de forma parcelada e exclusivamente conforme as necessidades apresentadas pela Administração Municipal.

20.11 - A estimativa quantitativa não implica obrigação de aquisição integral das 60 (sessenta) cargas/recargas, sendo devidos à Contratada somente os valores correspondentes aos fornecimentos efetivamente solicitados, realizados e regularmente recebidos pela Administração, ressalvadas as alterações quantitativas legalmente admitidas e devidamente formalizadas.

20.12 - A execução do fornecimento deverá observar integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto à carga de 13 kg de GLP P13, ao sistema de troca de botijão vazio por botijão cheio, às condições de segurança dos recipientes, à regularidade do produto, ao transporte e movimentação adequados e aos locais indicados pela Administração Municipal.

20.13 - As solicitações ordinárias deverão ser atendidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da solicitação pela Contratada, enquanto aquelas expressamente classificadas pela Administração Municipal como urgentes deverão ser atendidas no prazo máximo de 02 (duas) horas, observadas as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

20.14 - A Contratada deverá manter, durante a execução da contratação, todas as condições de habilitação, regularidade e capacidade necessárias ao cumprimento do objeto, inclusive as licenças, registros e autorizações legalmente exigíveis para o exercício das atividades relacionadas ao fornecimento de GLP, conforme a natureza de sua atuação.

20.15 - A fiscalização e a gestão da contratação serão exercidas pelos agentes formalmente designados pela Administração Municipal, sem prejuízo da responsabilidade integral da Contratada pela adequada execução do objeto.

20.16 - Nenhum fornecimento realizado sem prévia solicitação ou autorização da Administração Municipal gerará obrigação de pagamento, ainda que relacionado ao objeto da contratação, ressalvadas as situações expressamente reconhecidas e regularizadas pela autoridade competente nos termos da legislação aplicável.

20.17 - A Contratada não terá direito a indenização, compensação ou pagamento em razão de quantitativos estimados que não venham a ser efetivamente solicitados durante a vigência da contratação.

20.18 - A execução da presente contratação deverá permanecer limitada à finalidade temporária e transitória que justificou sua realização, não podendo ser utilizada para substituir indevidamente a contratação regular destinada ao atendimento continuado da demanda municipal.

20.19 - Aplicam-se à presente contratação, além das disposições expressamente estabelecidas neste Termo de Referência, as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 110/2023 e das demais normas legais e regulamentares pertinentes ao objeto.
Mamborê-PR, 07 de outubro de 2026.
THIAGO ANTONIO ZANINI

Secretaria de Administração, Fazenda e Governo
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO
1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade estudar e avaliar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade da Administração Municipal quanto à aquisição de cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), destinadas ao atendimento das Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes do Município de Mamborê/PR.

1.2 - A solução pretendida compreende o fornecimento estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, com peso líquido de 13 kg por unidade, mediante sistema de troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, não abrangendo a aquisição de vasilhames ou cascos.

1.3 - O fornecimento deverá ocorrer de acordo com as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades requisitantes, observadas as condições e os locais de entrega a serem definidos no Termo de Referência, de forma a assegurar o abastecimento necessário ao regular desenvolvimento das atividades municipais.

1.4 - A necessidade da contratação decorre da insuficiência do saldo disponível para o item GLP P13 no Pregão nº 078/2024, atualmente vigente, diante da demanda existente nas unidades municipais e da necessidade de manutenção do fornecimento até a conclusão de novo procedimento licitatório que está sendo instaurado pela Administração Municipal para aquisição de gás e demais itens similares.

1.5 - A solução possui caráter temporário e destina-se exclusivamente ao atendimento da demanda estimada para o período de transição até a conclusão da nova contratação regular, buscando evitar o desabastecimento das unidades municipais e eventuais prejuízos às atividades e aos serviços públicos que dependem da utilização de GLP P13.

1.6 - Os produtos fornecidos e os recipientes disponibilizados por ocasião das trocas deverão observar as normas técnicas, de segurança, qualidade, acondicionamento, transporte e comercialização aplicáveis ao Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, garantindo condições adequadas e seguras de utilização pelas unidades municipais.

1.7 - Nesta etapa do planejamento, busca-se analisar as soluções disponíveis no mercado e suas características técnicas, operacionais e econômicas, bem como identificar parâmetros que permitam definir a forma mais adequada de atendimento da necessidade, considerando a natureza do produto, o quantitativo estimado, a necessidade de fornecimento conforme a demanda e a disponibilidade de fornecedores aptos ao atendimento da Administração Municipal.

1.8 - Pretende-se, ao final do estudo, identificar solução técnica e economicamente adequada que assegure a continuidade do abastecimento de GLP P13 durante o período necessário, observando os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, JUSTIFICATIVA E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - O presente estudo tem como finalidade analisar e justificar a necessidade de aquisição de cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), destinadas ao atendimento das Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes do Município de Mamborê/PR.

2.2 - O GLP P13 constitui insumo necessário ao regular funcionamento de diversas unidades municipais, especialmente para o preparo de alimentos e para a execução de outras atividades que dependam de sua utilização, razão pela qual a manutenção de seu fornecimento é necessária para evitar interrupções ou prejuízos às atividades e aos serviços públicos desenvolvidos pela Administração Municipal.
2.3 - Atualmente, o Município dispõe de contratação vigente decorrente do Pregão nº 078/2024, que contempla o fornecimento de GLP P13. Entretanto, verificou-se que o saldo remanescente disponível para esse item encontra-se insuficiente para atender à demanda existente até a conclusão de nova contratação.
2.4 - Registra-se que a Administração Municipal já está adotando as providências necessárias para a instauração de novo procedimento licitatório destinado à aquisição de gás e demais itens similares, buscando estabelecer nova contratação regular capaz de atender às necessidades municipais. Contudo, a conclusão desse procedimento demanda o desenvolvimento das etapas pertinentes à fase preparatória, realização do certame e demais atos necessários à formalização da contratação.
2.5 - Diante desse cenário, identifica-se a necessidade de solução temporária destinada a assegurar o fornecimento de GLP P13 durante o período de transição, evitando que a insuficiência do saldo da contratação atualmente vigente resulte no desabastecimento das unidades municipais antes da conclusão do novo procedimento licitatório.
2.6 - Para atendimento dessa necessidade, estima-se a aquisição de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, quantitativo destinado ao atendimento temporário da demanda das unidades municipais durante o período necessário à conclusão da nova contratação regular, devendo o fornecimento ocorrer conforme as necessidades efetivamente apresentadas pela Administração.

2.7 - A solução compreenderá exclusivamente o fornecimento da carga/recarga de GLP, com peso líquido de 13 kg por unidade, mediante troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, não abrangendo a aquisição de vasilhames ou cascos, considerando que a Administração já dispõe dos recipientes necessários para realização das respectivas trocas.
2.8 - O fornecimento deverá observar as condições técnicas e de segurança aplicáveis à comercialização, acondicionamento, transporte e utilização de GLP, de modo que os produtos e recipientes disponibilizados nas trocas apresentem condições adequadas de segurança e utilização pelas unidades municipais.
2.9 - Como resultado pretendido, busca-se assegurar a continuidade do abastecimento de GLP P13 durante o período de transição, evitando a interrupção das atividades desenvolvidas pelas unidades municipais que dependam desse insumo e garantindo condições para o regular funcionamento dos respectivos serviços.
2.10 - Sob o aspecto econômico e administrativo, pretende-se adotar solução proporcional à necessidade temporária identificada, limitada ao quantitativo estimado para atendimento do período de transição, evitando tanto o desabastecimento quanto a aquisição de quantidade superior à necessária, e buscando contratação compatível com os preços praticados pelo mercado.

2.11 - A solução pretendida não possui a finalidade de substituir a contratação regular destinada ao atendimento continuado da demanda municipal, mas de assegurar o abastecimento durante o período necessário à conclusão do novo procedimento licitatório já em fase de instauração pela Administração.
2.12 - Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para preservar a continuidade das atividades e dos serviços públicos municipais que dependem da utilização de GLP P13, proporcionando solução temporária, adequada e proporcional à necessidade identificada até que seja concluída a nova contratação regular.
3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
3.1 - A presente contratação encontra-se compatibilizada com o Plano de Contratações Anual – PCA do Município, em observância ao disposto no art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando alinhamento com o planejamento institucional e as necessidades da Administração Pública Municipal.

3.2 - Considerando que o Plano de Contratações Anual ainda não foi disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a previsão da presente demanda poderá ser identificada através da Plataforma de Contratações Anuais do Município, mediante o código de identificação correspondente.

Código da contratação no PCA: 875/2026.
Link de acesso: https://app.gov7ia.com/
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - Para que a contratação atenda adequadamente às necessidades da Administração Municipal, a futura contratada deverá fornecer cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, observadas as especificações, quantidades e condições estabelecidas pela Administração.

4.2 - O objeto compreenderá exclusivamente o fornecimento da carga/recarga de GLP P13, com peso líquido de 13 kg por unidade, não abrangendo a aquisição de vasilhames ou cascos, considerando que a Administração Municipal já dispõe dos recipientes necessários para realização das trocas.

4.3 - O GLP fornecido deverá atender aos padrões de qualidade, composição, acondicionamento e segurança estabelecidos pela legislação e pelas normas técnicas e regulamentares aplicáveis à comercialização e distribuição de Gás Liquefeito de Petróleo.

4.4 - Os botijões cheios disponibilizados pela contratada em substituição aos recipientes vazios deverão apresentar condições adequadas de conservação e segurança, não sendo admitidos recipientes que apresentem vazamentos, corrosão excessiva, deformações, avarias ou quaisquer outras condições que possam comprometer sua utilização segura.

4.5 - Os botijões fornecidos deverão possuir lacre de segurança íntegro e demais identificações obrigatórias aplicáveis, de modo a permitir a verificação da regularidade e das condições de segurança do produto entregue.

4.6 - O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade efetivamente apresentada pela Administração Municipal, até o limite do quantitativo contratado, não ficando o Município obrigado a solicitar a totalidade das 60 (sessenta) cargas/recargas de forma simultânea.

4.7 - As entregas deverão ser realizadas nos locais indicados pela Administração Municipal, compreendendo as Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes situadas no Município de Mamborê/PR, conforme solicitações expedidas durante a execução da contratação.

4.8 - A contratada deverá realizar o transporte, a entrega dos botijões cheios e a retirada dos respectivos botijões vazios, mediante sistema de troca, utilizando veículos e procedimentos compatíveis com as exigências legais e de segurança aplicáveis ao transporte e à distribuição de GLP.

4.9 - Todas as despesas necessárias ao fornecimento deverão estar incluídas no preço contratado, incluindo carga/recarga do produto, transporte, entrega, retirada dos recipientes vazios, mão de obra, tributos, encargos, seguros e demais custos diretos ou indiretos necessários ao cumprimento integral do objeto, não sendo admitida cobrança adicional da Administração Municipal.

4.10 - A contratada deverá possuir e manter, durante a execução da contratação, as condições de regularidade e as autorizações exigíveis para o exercício da atividade de comercialização e/ou distribuição de GLP, observadas as competências dos órgãos responsáveis pela regulamentação e fiscalização da atividade.

4.11 - Não serão aceitos produtos ou recipientes que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas, apresentem indícios de vazamento, violação do lacre, quantidade inferior à estabelecida ou qualquer condição que comprometa sua qualidade, regularidade ou segurança.

4.12 - Caso seja constatada irregularidade no produto ou no recipiente entregue, a contratada deverá providenciar sua substituição, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal, dentro do prazo a ser estabelecido no Termo de Referência, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

4.13 - A contratada deverá observar todas as normas de segurança aplicáveis às operações de transporte, movimentação, entrega e retirada dos botijões, adotando as medidas necessárias à proteção de seus trabalhadores, servidores públicos, usuários das unidades municipais e do patrimônio público.

4.14 - O recebimento das cargas/recargas ficará sujeito à conferência pela unidade requisitante e à fiscalização da Administração Municipal, inclusive quanto à quantidade fornecida, integridade do lacre, condições aparentes do recipiente e atendimento às demais especificações estabelecidas.

4.15 - O fornecimento deverá ser realizado dentro dos prazos definidos pela Administração Municipal, considerando a necessidade de manutenção do abastecimento das unidades requisitantes e a natureza essencial do produto para determinadas atividades municipais.

4.16 - A contratada deverá manter condições suficientes para atendimento das solicitações durante todo o período da contratação, de forma a evitar atrasos ou interrupções injustificadas no fornecimento de GLP P13 às unidades municipais.

4.17 - Sempre que aplicável, deverão ser observadas práticas de segurança, prevenção de desperdícios e adequada utilização dos recursos envolvidos no fornecimento, sem prejuízo do cumprimento das normas específicas aplicáveis ao GLP.

4.18 - Os requisitos estabelecidos deverão ser integralmente observados pela futura contratada, de forma a assegurar o fornecimento regular, seguro e adequado das cargas/recargas de GLP P13 necessárias ao atendimento temporário das unidades municipais.
5 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 - O presente objeto corresponde à aquisição de cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, destinadas ao atendimento das Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes do Município de Mamborê/PR.

5.2 - Para definição do quantitativo da presente contratação, foi considerado o histórico recente de consumo de GLP P13 pelo Município, tomando-se como referência a quantidade efetivamente utilizada nos últimos 02 (dois) meses.

5.3 - Conforme levantamento realizado, verificou-se que, no período correspondente aos últimos 02 (dois) meses, foram utilizadas 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13 pelas unidades municipais, quantitativo adotado como parâmetro objetivo para o dimensionamento da presente contratação.

5.4 - A utilização do consumo efetivamente registrado em período recente permite que o dimensionamento da contratação esteja fundamentado na demanda real e atual da Administração Municipal, reduzindo o risco de estimativas dissociadas das necessidades efetivamente verificadas nas unidades requisitantes.

5.5 - Dessa forma, foi estabelecida a aquisição de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, quantitativo destinado a assegurar temporariamente o abastecimento das unidades municipais durante o período necessário à conclusão do novo procedimento licitatório destinado à contratação regular do fornecimento de gás e demais itens similares.

5.6 - O quantitativo possui caráter transitório e foi dimensionado especificamente para suprir a insuficiência do saldo disponível para o item GLP P13 no Pregão nº 078/2024, não se destinando a substituir o planejamento ou o quantitativo da nova contratação regular que está sendo instaurada pela Administração Municipal.

5.7 - A adoção do consumo efetivamente verificado nos últimos 02 (dois) meses como parâmetro busca evitar tanto o subdimensionamento da contratação, que poderia ocasionar novo desabastecimento antes da conclusão do procedimento licitatório em andamento, quanto o superdimensionamento, que poderia resultar na contratação de quantidade superior à necessária para o período de transição.

5.8 - As 60 (sessenta) cargas/recargas constituem o quantitativo máximo estimado para a presente contratação, sendo o fornecimento realizado de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades requisitantes, não havendo necessidade de entrega integral e simultânea do quantitativo contratado.

5.9 - O pagamento será realizado exclusivamente em relação às cargas/recargas efetivamente solicitadas, fornecidas e devidamente recebidas pela Administração Municipal, observados os preços contratados e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento de formalização da contratação.

5.10 - Dessa forma, verifica-se correspondência entre a demanda prevista e o quantitativo de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, uma vez que a estimativa foi estabelecida a partir do consumo efetivamente registrado pelo Município nos últimos 02 (dois) meses e limitada à necessidade temporária de manutenção do abastecimento até a conclusão da nova contratação regular.
6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 - O levantamento de mercado teve por finalidade identificar e avaliar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade da Administração Municipal relacionada ao fornecimento temporário de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), buscando definir a solução mais adequada sob os aspectos técnico, operacional, econômico e administrativo.

6.2 - Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as soluções disponíveis e aplicáveis à realidade da Administração Municipal, considerando a existência do Pregão nº 078/2024, a insuficiência do saldo disponível para o item GLP P13, a existência de botijões pertencentes ao Município, o consumo recente das unidades municipais e a instauração de novo procedimento licitatório destinado ao fornecimento regular de gás e demais itens similares.

6.2.1 - Atendimento da demanda exclusivamente por meio do saldo remanescente do Pregão nº 078/2024:

6.2.1.1 - Como primeira alternativa, avaliou-se a possibilidade de manutenção do atendimento da demanda exclusivamente por meio da contratação atualmente vigente, decorrente do Pregão nº 078/2024.

6.2.1.2 - Embora o referido procedimento contemple o fornecimento de GLP P13, verificou-se que o saldo remanescente disponível para esse item se encontra insuficiente para atender à demanda das unidades municipais durante o período necessário à conclusão da nova contratação regular.

6.2.1.3 - Dessa forma, a utilização exclusiva do saldo existente não se apresenta como solução suficiente, uma vez que poderá ocorrer seu esgotamento antes da conclusão do novo procedimento licitatório, com consequente risco de desabastecimento das unidades municipais.

6.2.2 - Aquisição de novos botijões P13 juntamente com a carga de GLP:

6.2.2.1 - Também foi considerada a possibilidade de aquisição de botijões P13 completos, compreendendo o vasilhame e a respectiva carga de GLP, com incorporação dos recipientes ao patrimônio ou à estrutura disponível para utilização pelo Município.

6.2.2.2 - Essa alternativa não se mostra necessária para atendimento da demanda identificada, considerando que a Administração Municipal já dispõe de botijões P13 vazios aptos à realização do sistema usual de troca por recipientes cheios.

6.2.2.3 - A aquisição de novos vasilhames implicaria custo adicional sem necessidade administrativa correspondente, uma vez que a demanda existente está relacionada à reposição do GLP consumido, e não à ampliação da quantidade de recipientes disponíveis.

6.2.2.4 - Dessa forma, a aquisição conjunta de vasilhames e cargas não se apresenta como solução economicamente adequada para a presente necessidade.

6.2.3 - Aquisição de cargas/recargas de GLP P13 mediante troca dos botijões vazios por cheios:

6.2.3.1 - Outra alternativa analisada consiste na aquisição exclusiva das cargas/recargas de GLP P13, mediante entrega dos botijões vazios disponibilizados pelo Município e recebimento de botijões cheios, sem aquisição de novos vasilhames.

6.2.3.2 - Essa solução corresponde à necessidade efetivamente identificada pela Administração, pois permite utilizar os recipientes já disponíveis e direcionar os recursos exclusivamente ao fornecimento do produto consumível necessário ao funcionamento das unidades municipais.

6.2.3.3 - O sistema de troca permite que o fornecimento seja realizado de forma parcelada e conforme a demanda das unidades requisitantes, evitando a necessidade de armazenamento simultâneo de todo o quantitativo contratado e proporcionando maior compatibilidade entre as entregas e o consumo efetivamente verificado.

6.2.3.4 - A solução também evita despesas desnecessárias com a aquisição de novos vasilhames e permite o aproveitamento da estrutura já disponível pelo Município, apresentando-se adequada sob os aspectos operacional e econômico.

6.2.4 - Aguardar exclusivamente a conclusão do novo procedimento licitatório:

6.2.4.1 - Foi considerada, ainda, a possibilidade de não realizar nova contratação durante o período de transição e aguardar exclusivamente a conclusão do procedimento licitatório que está sendo instaurado para o fornecimento regular de gás e demais itens similares.

6.2.4.2 - Essa alternativa não se mostra adequada, tendo em vista que o saldo remanescente do Pregão nº 078/2024 é insuficiente para garantir o atendimento da demanda até a conclusão do novo procedimento, existindo risco de interrupção do fornecimento antes que a nova contratação esteja disponível.

6.2.4.3 - Considerando que o GLP P13 é utilizado por diferentes unidades municipais, inclusive para atividades relacionadas ao preparo de alimentos, eventual desabastecimento poderá comprometer o regular desenvolvimento das atividades e dos serviços públicos que dependem diretamente do produto.

6.3 - Quanto ao quantitativo da solução, verificou-se que o Município utilizou 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13 nos últimos 02 (dois) meses, sendo esse histórico recente adotado como parâmetro para dimensionamento da necessidade temporária.

6.4 - A aquisição desse quantitativo apresenta-se compatível com o caráter transitório da necessidade, buscando assegurar o abastecimento durante o período necessário à conclusão da nova contratação regular, sem estabelecer estoque ou quantidade destinada ao atendimento continuado da demanda municipal por período superior ao necessário.

6.5 - O levantamento realizado demonstra que o fornecimento de cargas/recargas de GLP P13 mediante sistema de troca constitui solução disponível no mercado, possibilitando o atendimento parcelado das necessidades da Administração Municipal.

6.6 - A solução deverá contemplar o transporte e a entrega dos botijões cheios nos locais indicados pela Administração, bem como a retirada dos respectivos botijões vazios, devendo todos os custos necessários ao fornecimento estar compreendidos no preço ofertado.

6.7 - Considerando a natureza do produto, o fornecimento deverá observar as normas e exigências aplicáveis à comercialização, transporte, acondicionamento e segurança do GLP, cabendo ao fornecedor manter as condições de regularidade necessárias ao exercício de sua atividade durante a execução da contratação.

6.8 - Diante das alternativas avaliadas, conclui-se que a solução mais adequada consiste na aquisição temporária de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, mediante troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, com fornecimento parcelado conforme a necessidade das unidades requisitantes.

6.9 - A solução identificada permite aproveitar os recipientes já disponíveis, evita gastos desnecessários com aquisição de novos vasilhames, reduz o risco de desabastecimento decorrente da insuficiência do saldo do Pregão nº 078/2024 e proporciona atendimento temporário durante o período necessário à conclusão do novo procedimento licitatório.

6.10 - Dessa forma, a solução mostra-se técnica, operacional e economicamente adequada à necessidade identificada, observando os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da razoabilidade e do interesse público.
7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com fundamento no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 110/2023, mediante pesquisa direta junto a empresas atuantes no ramo de comercialização e fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, considerando as especificações, o quantitativo e as condições de fornecimento estabelecidas pela Administração Municipal.

7.2 - A utilização de pesquisa direta junto a fornecedores do ramo mostra-se adequada às características da contratação, considerando que o objeto compreende o fornecimento temporário de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios.

7.3 - Para assegurar a comparabilidade dos preços, foram consideradas propostas referentes ao mesmo objeto, correspondente à carga/recarga de GLP P13, com peso líquido de 13 kg por unidade, sem aquisição de vasilhame ou casco.

7.4 - A pesquisa realizada resultou na obtenção de 03 (três) orçamentos válidos, apresentados pelas seguintes empresas:
	Empresa
	CNPJ
	Valor

	J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI
	30.542.349/0001-16
	R$ 120,00

	J. SACHUK E CIA LTDA
	04.369.078/0001-39
	R$ 125,00

	M L DE PAULA SILVA
	47.024.859/0001-02
	R$ 138,00


7.5 - Os valores obtidos demonstram a existência de mercado fornecedor para atendimento da necessidade e possibilitam à Administração aferir a compatibilidade econômica da contratação pretendida, verificando-se valores unitários entre R$ 120,00 (cento e vinte reais) e R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais) por carga/recarga de GLP P13.

7.6 - Considerando que a presente contratação será realizada mediante dispensa de licitação sem disputa e que a Administração dispõe de propostas comerciais diretamente comparáveis para o fornecimento do mesmo objeto, adotou-se como referência para a contratação o menor valor válido obtido na pesquisa, correspondente ao valor unitário de R$ 120,00 (cento e vinte reais), apresentado pela empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 30.542.349/0001-16.

7.7 - A adoção do menor valor pesquisado, em vez da média aritmética das propostas, mostra-se adequada à presente contratação, uma vez que a Administração identificou fornecedor que apresentou proposta inferior às demais para atendimento do mesmo objeto, não se mostrando economicamente justificável estabelecer como referência valor superior à proposta válida disponível para contratação, desde que confirmadas sua exequibilidade, compatibilidade com o mercado e atendimento integral às condições estabelecidas pela Administração.

7.8 - Considerando o quantitativo estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas e o menor valor unitário obtido de R$ 120,00 (cento e vinte reais), a estimativa da contratação corresponde a:

60 unidades × R$ 120,00 = R$ 7.200,00

7.9 - Dessa forma, o valor estimado da presente contratação é de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), correspondente ao fornecimento estimado de até 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13.

7.10 - O valor unitário deverá compreender todos os custos necessários ao fornecimento, incluindo a carga/recarga de GLP P13, transporte, entrega nos locais indicados pela Administração, retirada dos respectivos botijões vazios, mão de obra, tributos, encargos, seguros e demais despesas diretas ou indiretas necessárias ao integral cumprimento das obrigações da futura contratada, não sendo admitida cobrança adicional da Administração Municipal.

7.11 - A memória de cálculo, os orçamentos obtidos, a metodologia adotada, a análise dos valores e a fundamentação para definição do valor estimado serão detalhados no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, documento integrante dos autos e destinado a demonstrar a compatibilidade do preço da contratação com os valores praticados no mercado.

7.12 - A definição do valor estimado em R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), com base na proposta de menor valor, não afasta a necessidade de verificação, durante a instrução da contratação direta, do atendimento integral das especificações e condições de fornecimento pela empresa correspondente, bem como de sua regularidade e do atendimento às condições de habilitação exigíveis para a contratação.
8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 - A solução proposta consiste na contratação direta, por meio de dispensa de licitação sem disputa, para aquisição de 60 (sessenta) cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), destinadas ao atendimento temporário das Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes do Município de Mamborê/PR.

8.2 - A solução compreenderá exclusivamente o fornecimento da carga/recarga de GLP P13, com peso líquido de 13 kg por unidade, mediante sistema de troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, não abrangendo a aquisição de vasilhames ou cascos.

8.3 - O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades requisitantes, até o limite máximo de 60 (sessenta) cargas/recargas, não havendo necessidade de entrega integral e simultânea do quantitativo contratado.

8.4 - A solução deverá contemplar, no mínimo:

a) fornecimento de carga/recarga de GLP P13, com peso líquido de 13 kg por unidade;

b) disponibilização de botijões cheios mediante recebimento dos respectivos botijões vazios disponibilizados pelo Município, sem cobrança adicional relativa ao vasilhame ou casco;

c) transporte e entrega dos botijões cheios nos locais indicados pela Administração Municipal;

d) retirada dos respectivos botijões vazios por ocasião das entregas;

e) fornecimento de produto em conformidade com as normas técnicas, de qualidade, segurança, acondicionamento, transporte e comercialização aplicáveis ao GLP; e

f) disponibilização de recipientes em adequadas condições de conservação, segurança e utilização, devidamente lacrados e observadas as demais identificações e exigências regulamentares aplicáveis.

8.5 - Os botijões disponibilizados nas trocas não poderão apresentar vazamentos, corrosão excessiva, deformações, avarias, violação do lacre ou quaisquer outras condições que possam comprometer a segurança, a qualidade do produto ou sua adequada utilização pelas unidades municipais.

8.6 - Caso seja constatada qualquer irregularidade no produto ou no recipiente entregue, a futura contratada deverá providenciar sua substituição, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal, observados os prazos e condições que serão estabelecidos no Termo de Referência.

8.7 - A contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte, movimentação, entrega dos botijões cheios e retirada dos recipientes vazios, observando integralmente as exigências legais e de segurança aplicáveis às atividades de comercialização, transporte e distribuição de GLP.

8.8 - A solução foi dimensionada considerando o consumo efetivamente registrado pelo Município nos últimos 02 (dois) meses, período em que foram utilizadas 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, quantitativo adotado como parâmetro para atendimento temporário da demanda.

8.9 - A contratação possui caráter transitório, considerando que o saldo remanescente disponível para o item GLP P13 no Pregão nº 078/2024 se mostra insuficiente para atender às necessidades municipais até a conclusão do novo procedimento licitatório que está sendo instaurado para o fornecimento regular de gás e demais itens similares.

8.10 - A quantidade estabelecida não se destina a substituir a futura contratação regular, mas a assegurar a continuidade do abastecimento durante o período de transição, reduzindo o risco de interrupção das atividades e dos serviços públicos municipais que dependam da utilização do GLP P13.

8.11 - Todos os custos necessários ao fornecimento deverão estar compreendidos no preço contratado, incluindo carga/recarga do produto, transporte, entrega, retirada dos recipientes vazios, mão de obra, tributos, encargos, seguros e demais despesas diretas ou indiretas necessárias ao cumprimento integral do objeto, não sendo admitida cobrança adicional da Administração Municipal.

8.12 - A futura contratada deverá possuir e manter, durante a execução da contratação, as condições de regularidade e as autorizações exigíveis para o exercício das atividades relacionadas ao objeto, observadas as normas dos órgãos competentes para regulamentação e fiscalização da comercialização e distribuição de GLP.

8.13 - O fornecimento ficará sujeito ao acompanhamento e à fiscalização da Administração Municipal, que poderá verificar a quantidade entregue, a integridade dos lacres, as condições aparentes dos recipientes, a conformidade do produto e o atendimento às demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.14 - Dessa forma, a solução proposta mostra-se adequada à necessidade identificada, pois permite o aproveitamento dos botijões já disponíveis pelo Município, evita despesas desnecessárias com aquisição de novos vasilhames, possibilita o fornecimento parcelado conforme a demanda e assegura solução temporária para manutenção do abastecimento até a conclusão da nova contratação regular.
9 - PARCELAMENTO DE ITENS

9.1 - Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, procedeu-se à análise quanto à viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, considerando sua natureza, as características do produto a ser adquirido, a forma de fornecimento e a busca pela solução mais vantajosa para a Administração Municipal.

9.2 - A presente contratação será estruturada em 01 (um) único item, correspondente ao fornecimento estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios.

9.3 - O objeto apresenta natureza homogênea e corresponde a um único produto, com as mesmas características, especificações e condições de fornecimento para todas as unidades requisitantes, não havendo parcelas tecnicamente distintas ou produtos de diferentes naturezas que justifiquem sua divisão em itens independentes.

9.4 - O quantitativo de 60 (sessenta) unidades representa a estimativa total da necessidade temporária da Administração Municipal, dimensionada com base no consumo efetivamente registrado nos últimos 02 (dois) meses, não se mostrando adequada a divisão artificial desse quantitativo em diferentes itens destinados ao fornecimento do mesmo produto.

9.5 - A manutenção do objeto em item único não impede o fornecimento parcelado durante a execução da contratação, uma vez que as cargas/recargas serão solicitadas conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes.

9.6 - Dessa forma, distingue-se o parcelamento do objeto do parcelamento das entregas: embora a contratação seja constituída por 01 (um) único item, o fornecimento ocorrerá de maneira parcelada, conforme a demanda da Administração, até o limite máximo do quantitativo contratado.

9.7 - A estruturação em item único permite a definição de preço unitário para cada carga/recarga de GLP P13, sendo o pagamento realizado exclusivamente em relação às unidades efetivamente solicitadas, fornecidas e devidamente recebidas pela Administração Municipal.

9.8 - Considerando que o objeto corresponde a produto único e padronizado, a divisão do quantitativo em dois ou mais itens com especificações idênticas não proporcionaria diversificação material do objeto e poderia dificultar a gestão do fornecimento, sem demonstração de benefício técnico ou econômico para a Administração.

9.9 - Ressalta-se que a adoção de item único não implica aquisição ou entrega simultânea das 60 (sessenta) cargas/recargas, permanecendo o fornecimento condicionado às necessidades efetivamente verificadas durante a execução da contratação.

9.10 - Diante das características do objeto, conclui-se que não se mostra técnica ou economicamente justificável a divisão do quantitativo em diferentes itens, devendo a contratação ser estruturada em 01 (um) único item, com fornecimento parcelado conforme a demanda da Administração Municipal.

9.11 - Dessa forma, a solução adotada preserva a simplicidade e a eficiência da contratação, possibilita o controle das quantidades efetivamente fornecidas, evita a divisão artificial de produto homogêneo e mantém o atendimento parcelado das unidades requisitantes, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público.
10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
10.1 - A contratação visa assegurar a continuidade do abastecimento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), destinado às Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes do Município de Mamborê/PR, durante o período necessário à conclusão da nova contratação regular.

10.2 - Espera-se, com a contratação, evitar o desabastecimento decorrente da insuficiência do saldo disponível para o item GLP P13 no Pregão nº 078/2024, proporcionando condições para a continuidade das atividades e dos serviços públicos municipais que dependam da utilização desse insumo.

10.3 - A aquisição estimada de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13 foi dimensionada com base no consumo efetivamente registrado pelo Município nos últimos 02 (dois) meses, buscando estabelecer quantitativo compatível com a demanda recente e suficiente para atendimento temporário das unidades municipais.

10.4 - Pretende-se assegurar que o fornecimento ocorra de forma parcelada e conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades requisitantes, permitindo que a Administração solicite as cargas/recargas à medida que forem necessárias, até o limite máximo do quantitativo contratado.

10.5 - Sob o aspecto operacional, busca-se garantir o fornecimento de GLP P13 em condições adequadas de qualidade e segurança, mediante troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, devidamente lacrados e em condições apropriadas de conservação e utilização.

10.6 - Busca-se, ainda, assegurar que o transporte, a entrega dos botijões cheios e a retirada dos respectivos recipientes vazios sejam realizados de maneira adequada e segura, em conformidade com as exigências aplicáveis à comercialização, transporte e distribuição de GLP, sem custos adicionais para a Administração Municipal.

10.7 - Sob o aspecto administrativo e econômico, pretende-se adotar solução proporcional à necessidade identificada, aproveitando os botijões já disponíveis pelo Município e evitando despesas desnecessárias com aquisição de novos vasilhames, bem como limitar a contratação ao quantitativo necessário ao atendimento do período de transição.

10.8 - Assim, constituem resultados pretendidos com a presente contratação:

a) assegurar a continuidade do abastecimento de GLP P13 às unidades municipais;

b) evitar a interrupção de atividades e serviços públicos que dependam da utilização do produto, especialmente aqueles relacionados ao preparo de alimentos;

c) suprir temporariamente a insuficiência do saldo disponível para o item GLP P13 no Pregão nº 078/2024;

d) disponibilizar até 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, quantitativo dimensionado com base no consumo efetivamente registrado nos últimos 02 (dois) meses;

e) assegurar o fornecimento parcelado, de acordo com as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades requisitantes;

f) utilizar os botijões já disponíveis pelo Município, mediante troca dos recipientes vazios por botijões cheios, evitando despesas com aquisição de novos vasilhames;

g) assegurar o recebimento de produto e recipientes em condições adequadas de qualidade, conservação e segurança;

h) garantir que os custos de transporte, entrega dos botijões cheios e retirada dos recipientes vazios estejam compreendidos no preço contratado;

i) possibilitar adequado acompanhamento e controle das quantidades efetivamente solicitadas, entregues e recebidas pela Administração;

j) evitar a aquisição de quantitativo superior ao necessário para atendimento da demanda temporária;

k) assegurar solução de transição até a conclusão do novo procedimento licitatório destinado ao fornecimento regular de gás e demais itens similares; e

l) promover a adequada aplicação dos recursos públicos, mediante solução compatível com a necessidade administrativa e com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

10.9 - Como resultado final, pretende-se assegurar o abastecimento temporário e regular de GLP P13 às unidades municipais, evitando prejuízos às atividades e aos serviços públicos durante o período compreendido entre a insuficiência do saldo da contratação vigente e a conclusão da nova contratação regular pela Administração Municipal.
11 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

11.1 - Para viabilizar a adequada execução da contratação e assegurar o fornecimento das cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), a Administração Municipal adotará as providências administrativas e operacionais pertinentes, especialmente as seguintes:

11.1.1 - Formalizar a instrução do processo de contratação direta com a juntada dos documentos necessários, incluindo Documento de Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Gerenciamento de Riscos, Termo de Referência, pesquisa de preços, demonstração da disponibilidade orçamentária, razão da escolha do contratado, justificativa de preço, parecer jurídico, quando cabível, e demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela regulamentação municipal aplicável.

11.1.2 - Proceder à verificação das condições de habilitação e regularidade da empresa a ser contratada, abrangendo a documentação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como as autorizações e demais documentos exigíveis em razão da atividade de comercialização e fornecimento de GLP.

11.1.3 - Verificar se a empresa possui condições de realizar o fornecimento de acordo com as especificações, quantidades, prazos e locais estabelecidos pela Administração Municipal, observadas as exigências de segurança aplicáveis ao transporte, movimentação e entrega de GLP.

11.1.4 - Formalizar a contratação mediante instrumento contratual, nota de empenho, autorização de fornecimento ou outro instrumento admitido pela legislação, contendo as condições de fornecimento, obrigações das partes, quantitativo máximo, preço unitário, prazos, responsabilidades, forma de pagamento, fiscalização e demais disposições necessárias ao cumprimento do objeto.

11.1.5 - Identificar e informar à contratada as Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes que poderão demandar o fornecimento durante a execução da contratação, bem como os respectivos locais de entrega.

11.1.6 - Organizar as solicitações de fornecimento de forma a permitir o adequado controle das quantidades requisitadas, entregues e do saldo remanescente da contratação, evitando solicitações superiores ao quantitativo máximo contratado.

11.1.7 - Manter disponíveis, por ocasião de cada fornecimento, os respectivos botijões P13 vazios pertencentes ou disponibilizados à Administração Municipal, necessários à realização da troca por botijões cheios, considerando que a contratação não compreende a aquisição de vasilhames ou cascos.

11.1.8 - As unidades requisitantes deverão assegurar condições adequadas para o recebimento e armazenamento dos botijões, observando as normas e orientações de segurança aplicáveis ao acondicionamento e à utilização de GLP.

11.1.9 - No momento do recebimento, deverá ser realizada conferência quanto à quantidade entregue, integridade do lacre, condições aparentes do recipiente e correspondência entre a solicitação realizada e o fornecimento efetuado, recusando-se produtos ou recipientes que apresentem irregularidades aparentes ou condições inadequadas de segurança.

11.1.10 - Designar formalmente os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação, aos quais competirá acompanhar o fornecimento, verificar o cumprimento das condições estabelecidas, registrar eventuais ocorrências, solicitar as correções ou substituições necessárias e proceder ao recebimento e atesto, observadas as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

11.1.11 - Manter controle das cargas/recargas efetivamente fornecidas, de forma a assegurar que os pagamentos correspondam exclusivamente às unidades devidamente solicitadas, entregues e recebidas pela Administração Municipal.

11.1.12 - Acompanhar a tramitação do novo procedimento licitatório destinado ao fornecimento regular de gás e demais itens similares, considerando que a presente contratação possui caráter temporário e objetiva assegurar o abastecimento durante o período de transição.

11.2 - Não se identifica, para a execução da presente contratação, a necessidade de realização de obras, reformas, aquisição de equipamentos ou adequações estruturais específicas nas unidades municipais, considerando que o Município já utiliza GLP P13 em suas atividades e dispõe dos botijões necessários à realização das trocas.

11.3 - As providências necessárias concentram-se, portanto, na adequada instrução e formalização da contratação, organização das solicitações, disponibilização dos botijões vazios para troca, manutenção de condições seguras de recebimento e armazenamento, fiscalização das entregas e controle das quantidades efetivamente fornecidas.

11.4 - Dessa forma, as medidas previstas mostram-se suficientes para permitir a execução adequada da contratação, não sendo identificadas providências prévias de maior complexidade que possam impedir ou dificultar o início do fornecimento.
12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

12.1 - Em análise às contratações existentes no âmbito da Administração Municipal, verifica-se a existência do Pregão nº 078/2024, que contempla, entre seus itens, o fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP acondicionado em botijão de 13 kg (P13), destinado ao atendimento das necessidades das unidades municipais.

12.2 - Embora a referida contratação permaneça vigente, constatou-se que o saldo remanescente disponível para o item correspondente ao GLP P13 se mostra insuficiente para atender à demanda municipal durante o período necessário à conclusão de nova contratação regular.

12.3 - A insuficiência do saldo disponível no Pregão nº 078/2024 constitui circunstância diretamente relacionada à presente necessidade, considerando que eventual esgotamento do quantitativo remanescente poderá ocasionar desabastecimento das Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades que utilizam GLP P13 no desenvolvimento de suas atividades.

12.4 - Paralelamente, encontra-se em fase de instauração novo procedimento licitatório destinado ao atendimento regular das necessidades municipais relacionadas ao fornecimento de gás e demais itens similares, o qual, após sua conclusão e formalização, deverá constituir o instrumento ordinário para atendimento continuado dessa demanda.

12.5 - A presente contratação possui, portanto, caráter temporário e de transição, destinando-se exclusivamente a assegurar a continuidade do abastecimento durante o período compreendido entre a insuficiência do saldo da contratação vigente e a conclusão do novo procedimento licitatório.

12.6 - O quantitativo estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13 foi estabelecido com base no consumo efetivamente registrado nos últimos 02 (dois) meses, buscando limitar a contratação ao necessário para atendimento da demanda temporária, sem substituir ou antecipar indevidamente a contratação regular que está sendo providenciada pela Administração.

12.7 - Não foram identificadas outras contratações interdependentes cuja execução constitua condição necessária para o fornecimento objeto deste Estudo Técnico Preliminar, uma vez que o Município já dispõe dos botijões P13 necessários à realização das trocas, não sendo necessária a aquisição de vasilhames ou cascos.

12.8 - A execução da presente contratação também não depende da realização de obras, reformas, aquisição de equipamentos ou contratação de serviços acessórios específicos, sendo suficiente a disponibilização dos botijões vazios pelas unidades municipais para sua substituição por botijões cheios, conforme as solicitações de fornecimento.

12.9 - Dessa forma, identifica-se como contratação correlata o Pregão nº 078/2024, atualmente vigente, cujo saldo para o item GLP P13 se mostra insuficiente para atendimento integral da demanda, bem como o novo procedimento licitatório em fase de instauração, destinado ao futuro atendimento regular das necessidades municipais.

12.10 - Conclui-se, portanto, que a presente contratação possui autonomia operacional, embora esteja inserida em contexto de transição entre a contratação atualmente vigente e a futura contratação regular, mostrando-se necessária para evitar descontinuidade no abastecimento de GLP P13 e assegurar a manutenção das atividades e dos serviços públicos municipais durante esse período.
13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 - A presente contratação tem por objeto o fornecimento de cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante sistema de troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, sem aquisição de novos vasilhames. Considerando a natureza do produto, foram analisados os possíveis impactos ambientais relacionados ao seu fornecimento, transporte, movimentação e utilização.

13.2 - Os possíveis impactos ambientais associados à contratação estão relacionados, principalmente, às emissões atmosféricas decorrentes do transporte dos botijões, ao risco de vazamento acidental de GLP, às condições de conservação dos recipientes e à eventual geração de resíduos decorrentes das atividades de fornecimento e movimentação do produto.

13.3 - Entre os possíveis impactos ambientais identificados, destacam-se:

a) emissão de gases atmosféricos decorrentes da utilização de veículos para transporte e entrega dos botijões;

b) possibilidade de vazamento acidental de GLP durante o transporte, movimentação, armazenamento ou utilização dos recipientes;

c) riscos decorrentes da utilização ou disponibilização de recipientes que apresentem corrosão excessiva, deformações, avarias ou outras condições capazes de comprometer sua segurança;

d) eventual geração de resíduos provenientes de lacres, materiais de embalagem ou outros componentes relacionados ao fornecimento; e

e) impactos decorrentes de eventual descarte ou destinação inadequada de materiais ou recipientes utilizados na cadeia de fornecimento do produto.

13.4 - A adoção do sistema de troca de botijões vazios por botijões cheios constitui aspecto ambiental favorável da solução, uma vez que permite a reutilização dos recipientes já existentes, não havendo aquisição de novos vasilhames ou cascos pela Administração exclusivamente para atendimento da presente necessidade.

13.5 - Para mitigação dos possíveis impactos ambientais identificados, deverão ser observadas, sempre que aplicáveis, as seguintes medidas:

a) realização do transporte e da movimentação dos botijões em conformidade com as normas técnicas, ambientais e de segurança aplicáveis;

b) fornecimento de botijões em adequadas condições de conservação e utilização, sem vazamentos, corrosão excessiva, deformações, avarias ou outras condições que possam comprometer sua segurança;

c) manutenção da integridade dos lacres, dispositivos de segurança e demais elementos exigidos para a adequada comercialização e utilização do produto;

d) substituição, sem ônus adicional para a Administração, de recipientes que apresentem vazamento, avarias ou qualquer condição incompatível com a utilização segura;

e) utilização de veículos em condições adequadas de funcionamento e compatíveis com o transporte do produto;

f) adoção de procedimentos adequados de carga, descarga, movimentação e entrega dos recipientes, buscando prevenir acidentes, vazamentos e danos ambientais;

g) recolhimento e destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados pela contratada durante a execução do fornecimento, vedado seu descarte irregular; e

h) observância das normas e orientações dos órgãos competentes relacionadas à comercialização, transporte, acondicionamento e segurança do GLP.

13.6 - Caberá às unidades municipais manter os botijões sob sua responsabilidade em locais adequados e observar as condições de segurança aplicáveis ao armazenamento e à utilização do GLP, buscando prevenir vazamentos, acidentes e demais ocorrências capazes de causar danos às pessoas, ao patrimônio ou ao meio ambiente.

13.7 - Considerando que a contratação se limita ao fornecimento de até 60 (sessenta) cargas/recargas de GLP P13, mediante troca de recipientes, sem aquisição de novos vasilhames, e que o fornecimento será realizado de forma parcelada conforme a demanda, não se identificam impactos ambientais de magnitude que inviabilizem a solução pretendida, desde que observadas as medidas de prevenção, segurança e controle pertinentes.

13.8 - Dessa forma, a contratação mostra-se ambientalmente viável, devendo a contratada e a Administração Municipal, no âmbito de suas respectivas responsabilidades, adotar medidas destinadas à prevenção de vazamentos, ao transporte e manuseio seguro do produto, à reutilização adequada dos recipientes e à correta destinação de eventuais resíduos, em consonância com o princípio do desenvolvimento nacional sustentável previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.
14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 - Após a análise dos elementos técnicos, operacionais, econômicos, mercadológicos, administrativos e ambientais constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação para o fornecimento de 60 (sessenta) cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), mediante troca dos botijões vazios disponibilizados pelo Município por botijões cheios, fundamentando-se a presente conclusão nos seguintes aspectos:

a) observância dos princípios aplicáveis às contratações públicas, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, planejamento, transparência, eficácia, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável, previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021;

b) atendimento ao interesse público, considerando que o GLP P13 constitui insumo necessário ao funcionamento de diversas Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes, especialmente para atividades relacionadas ao preparo de alimentos e outras necessidades administrativas;

c) necessidade de assegurar a continuidade do abastecimento, tendo em vista que o Pregão nº 078/2024 permanece vigente, porém apresenta saldo insuficiente para o item GLP P13 para atendimento da demanda municipal durante o período necessário à conclusão da nova contratação regular;

d) caráter temporário e de transição da presente contratação, considerando que a Administração Municipal já se encontra providenciando novo procedimento licitatório destinado ao fornecimento regular de gás e demais itens similares, não se destinando a presente solução a substituir a contratação ordinária;

e) adequação do quantitativo estimado de 60 (sessenta) cargas/recargas, estabelecido com base no consumo efetivamente registrado pelo Município nos últimos 02 (dois) meses, proporcionando parâmetro objetivo e compatível com a necessidade temporária identificada;

f) viabilidade técnica e operacional, evidenciada pela existência de fornecedores atuantes no ramo e pela ampla disponibilidade mercadológica do GLP P13, possibilitando o atendimento parcelado das necessidades municipais mediante sistema de troca dos botijões vazios por botijões cheios;

g) adequação da solução de aquisição exclusivamente das cargas/recargas, sem aquisição de novos vasilhames ou cascos, considerando que o Município já dispõe dos botijões necessários à realização das trocas, evitando despesas desnecessárias;

h) viabilidade econômica, demonstrada pela pesquisa direta realizada junto a fornecedores do ramo, mediante obtenção de 03 (três) propostas válidas e comparáveis, nos valores unitários de R$ 120,00 (cento e vinte reais), R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) e R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais);

i) identificação de proposta de menor valor unitário correspondente a R$ 120,00 (cento e vinte reais), apresentada pela empresa J. K. I. CARVALHO COMERCIO DE GAS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 30.542.349/0001-16, resultando no valor estimado total de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) para o quantitativo máximo de 60 (sessenta) cargas/recargas;

j) adequação da contratação direta por dispensa de licitação sem disputa, desde que confirmado o enquadramento no dispositivo legal aplicável, observados os limites vigentes, os requisitos de instrução da contratação direta e as demais disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal;

k) adequação da estruturação do objeto em item único, considerando que se trata de produto homogêneo, correspondente à carga/recarga de GLP P13, sem prejuízo do fornecimento parcelado conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades municipais;

l) inexistência de necessidade de obras, reformas ou adequações estruturais específicas para execução da contratação, considerando que as unidades municipais já utilizam GLP P13 e dispõem dos respectivos botijões para realização das trocas; e

m) viabilidade ambiental, considerando que os possíveis impactos relacionados ao transporte, movimentação e fornecimento do GLP são controláveis mediante observância das normas de segurança aplicáveis, destacando-se ainda o aproveitamento dos recipientes existentes por meio do sistema de troca, sem aquisição desnecessária de novos vasilhames.

14.2 - A solução proposta mostra-se compatível com a necessidade identificada pela Administração Municipal, pois possibilita o fornecimento temporário e parcelado de GLP P13 às unidades requisitantes, utilizando os botijões já disponíveis pelo Município e limitando a contratação ao quantitativo estimado necessário para atendimento do período de transição.

14.3 - O fornecimento deverá ocorrer conforme as necessidades efetivamente apresentadas pela Administração Municipal, até o limite máximo de 60 (sessenta) cargas/recargas, não havendo obrigatoriedade de aquisição integral ou simultânea do quantitativo estimado, devendo os pagamentos corresponder exclusivamente às unidades efetivamente solicitadas, fornecidas e devidamente recebidas.

14.4 - Sob o aspecto econômico, a pesquisa de preços identificou como menor proposta válida o valor unitário de R$ 120,00 (cento e vinte reais), resultando no valor estimado máximo de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), cabendo à instrução da contratação direta demonstrar a compatibilidade do preço, a vantajosidade da contratação e o atendimento das condições exigíveis pela empresa selecionada.

14.5 - A presente solução deverá permanecer restrita à necessidade temporária que lhe deu origem, considerando que sua finalidade é assegurar o abastecimento durante o período de insuficiência do saldo disponível no Pregão nº 078/2024 e até que a Administração disponha de nova contratação regular apta ao atendimento da demanda.

14.6 - Diante das análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida é necessária, tecnicamente adequada, operacionalmente exequível, economicamente viável, proporcional à demanda identificada e compatível com o interesse público.

14.7 - Assim, declara-se VIÁVEL a contratação pretendida, recomendando-se o prosseguimento da instrução do processo de contratação direta, com a elaboração e consolidação do Mapa de Gerenciamento de Riscos, Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, Termo de Referência, justificativa de preço, razão da escolha do contratado e demais documentos necessários à formalização da dispensa de licitação sem disputa, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com a regulamentação municipal aplicável.
15 - JUSTIFICATIVA DA NATUREZA PONTUAL DA CONTRATAÇÃO

15.1 - A presente contratação possui natureza temporária, transitória e delimitada, destinando-se ao fornecimento de até 60 (sessenta) cargas/recargas de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em botijão de 13 kg (P13), para atendimento das unidades municipais durante o período necessário à conclusão da nova contratação regular.

15.2 - Embora o consumo de GLP P13 constitua necessidade recorrente da Administração Municipal, a presente contratação possui caráter específico e temporário, uma vez que decorre da insuficiência do saldo disponível para o referido item no Pregão nº 078/2024, atualmente vigente, associada à necessidade de manutenção do abastecimento enquanto se encontra em andamento a instauração de novo procedimento licitatório destinado ao atendimento regular da demanda.

15.3 - A solução proposta não possui a finalidade de substituir a contratação regular e continuada do fornecimento de GLP, mas exclusivamente de assegurar o abastecimento durante o período de transição, evitando que o esgotamento do saldo da contratação vigente resulte na interrupção das atividades e dos serviços públicos municipais que dependam da utilização do produto.

15.4 - O quantitativo de 60 (sessenta) cargas/recargas foi dimensionado com base no consumo efetivamente registrado pelo Município nos últimos 02 (dois) meses, buscando estabelecer limite compatível com a necessidade temporária identificada e evitar contratação em quantidade superior à necessária para o período de transição.

15.5 - O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente apresentadas pelas Secretarias Municipais, Fundos, Departamentos, Escolas Municipais e demais unidades requisitantes, até o limite máximo estabelecido, não havendo obrigação de aquisição integral e simultânea das 60 (sessenta) cargas/recargas.

15.6 - A delimitação quantitativa da presente contratação, associada à existência de novo procedimento licitatório em fase de instauração, evidencia que a solução possui finalidade transitória e não pretende estabelecer mecanismo permanente ou paralelo de fornecimento de GLP P13 à Administração Municipal.

15.7 - Uma vez concluído o novo procedimento licitatório e disponibilizado instrumento contratual apto ao atendimento regular da demanda municipal, a necessidade que fundamenta a presente contratação temporária deixará de subsistir, ressalvadas as obrigações decorrentes dos fornecimentos regularmente realizados até então.

15.8 - A presente contratação deverá, portanto, permanecer restrita às condições e ao quantitativo que fundamentaram sua realização, não podendo ser utilizada como instrumento destinado a substituir o planejamento e a contratação regular necessária ao atendimento continuado do consumo municipal de GLP.

15.9 - Dessa forma, resta caracterizada a natureza pontual e transitória da presente contratação, não em razão da natureza do consumo de GLP P13, que constitui necessidade recorrente da Administração, mas em razão da circunstância específica que motivou a contratação: a insuficiência do saldo disponível no Pregão nº 078/2024 e a necessidade de manutenção do abastecimento até a conclusão da nova contratação regular.

15.10 - A solução mostra-se, assim, proporcional à situação identificada, limitada ao quantitativo necessário ao período de transição e compatível com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
Mamborê-PR, 07 de outubro de 2026.
THIAGO ANTONIO ZANINI

Secretaria de Administração, Fazenda e Governo
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
	



[image: image1.png]